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A CONQUISTA DA COSTA LESTE-OESTE 


O litoral das terras que compõem, na atualidade, o Estado do 
Maranhão, foi objeto, nas primeiras décadas do século XVII, da | 
disputa vigorosa que separava os povos ibéricos dos franceses, em- 
penhados na conquista de espaços com que formar seus impérios 
ultramarinos. Reconhecido inicialmente pelos portugueses, parte 
integrante do território concedido a João de Barros, Fernão Alvares 
de Andrade e Aires da Cunha, não havia, no entanto, sido ocupado 
permanentemente por seus legitimos donos. Várias tentativas feitas 
pelos portugueses, no decorrer do século XVI, não haviam logrado 
êxito. Sua incorporação, em consequência, ao império ibérico sulame- 
ricano, ia ser façanha alcançada na segunda década de XVII quando 
luso-brasileiros jogavam, ao longo da costa atlântica, em direção norte, 
visando o delta amazônico, a grande partida contra os franceses que 
teimavam em criar amplos trechos de seus distritos coloniais no 
Novo Mundo. 


Essa partida militar a que nos referimos principiara em 1574, 
na Paraíba. Constituíra emprêsa exclusiva dos soldades lusitanos 
e mamelucos. Prosseguira, com o empossamento do Rio Grande do 
Norte, do Ceará, já sob a soberania espanhola, mercê da união das 
monarquias peninsulares, verificada em 1580. No Rio Grande do 
Norte, resultara na fundação do fortim dos Três Reis Magos e no 
estabelecimento posterior do Natal. No Ceará, fracassara inicialmente 
na tomada de contato levada a cabo por Pero Coelho de Souza e 
posteriormente pelos jesuitas Francisco Pinto e Luis Figueira. Fruti- 
ficara com o esfôrço bem orientado de Martim Soares Moreno, que 
levantara a casa forte de Nossa Senhora do Amparo, raiz do Forta- 
leza de nossos dias. 


Os franceses e seus aliados indígenas, resistindo aqui, escapando. 
ali, lançando mão de todos os recursos, procuravam manter-se nas 
feitorias que vinham levantando. Nem por isso, no entanto, conse- 

* guiam resultado, sendo postos fora de posição a posição. 
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Desde 1612 possuiam um núcleo forte em São Luis, fundação de 

Daniel de la Touche, sieur de la Ravardiére, conquanto já em 1594 
tivessem montado suas primeiras feitorias na região. Nesse burgo 
realizavam uma experiência colonial de certo: vulto, procurando do- 
minar a terra e a gente pela criação de padrões de vida a altura do 
empreendimento político e econômico. EIA ) 
“Enfrentando com disposição a investida que os luso-brasileiros 
lhes faziam, não se mostravam ali com a disposição de abandonar o 
campo. Ao contrário, evidenciavam propósitos de permanência, que 
«causavam espanto em face aos sucessos anteriores, em que não haviam 
exibido a mesma energia e a mesma capacidade de. resistência. 
+ À batalha de Guaxenduba, travada a 19 de novembro de 1614, 
-assegurara, porém, grandes vantagens aos. luso-brasileiros. E uma 
suspensão de hostilidades fôra negociada, a essa altura, para que as 
duas Côrtes européias interessadas na região, acudindo no entrevero, 
«lissipassem as dúvidas, assentando qual a soberania que devia per- 
'manecer. E 

Desaprovada a trégua, que não servia. aos interêsses luso-brasi- 
deiros, os destacamentos destes últimos voltaram a movimentar-se 
para uma ofensiva por terra e mar quando se verificou a rendição de 
La Ravardiére, encerrando-se, sem maiores encontros, a aventura 
francesa no Maranhão. Alexandre de Moura, que substituífra Jerô- 
nimo de Albuquerque no comando das fórças atacantes, agira com 
habilidade no jôgo diplomático contra os concorrentes estrangeiros. 
A conquista da costa leste-oeste não estava, no entanto, com- 
pleta. Por ordem de Alexandre de Moura que, nesse particular, cum- 
pria instruções superiores, Francisco Caldeira de Castelo Branco 
avançou sôbre o delta amazônico estabelecendo, a 12 de janeiro de 
1616, os fundamentos do fortim do Presépio, a cuja sombra nasceria 
º povoado de Santa Maria de Belem, cabeça, de ponte para as in- 
cursões posteriores realizadas em direção à Costa do Cabo do Norte 
e à hinterlândia francos, no empenho, bem sucedido, de incorporá-las 
vencendo os entrelopos batavos, ingleses e Holandeses, que tentavam, 
“ocupar a região. (1) 

O litoral norte que, pelo tratado de Tordesilhas, de direito era 
parte integrante do mundo português, estava, assim, em mãos de seus 


(1) Para a história da conquista do litoral norte, cf.: a documentação 
publicada pela Biblioteca Nacicnal e os 4 vols. da Coleção Siudort. 
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legítimos senhores. Era preciso, agora, organizá-lo dentro da técnica 
administrativa vigente, criando-lhe o conteúdo e dando-lhe forma 
política. De acôrdo com o mecanismo de então, as terras que se in- 
corporavam ao império passavam a constituir uma Capitania régia. 
Estava extinta, como peça capaz de resultados políticos imediatos, o 
sistema das Capitanias de donatários. O Maranhão recebeu, em con- 
sequência, seus primeiros delineamentos orgânicos através das ms- 
truções baixadas a 9 de janeiro de 1616 por Alexandre de Moura a 
Jerônimo de Albuquerque, nomeado capitão-mor, portanto, a auto- 
ridade máxima na nova unidade com que se aumentava a colônia. 


Por êsse regimento, que constituiu o texto inicial da vida política 
do Maranhão, devia Jerônimo de Albuquerque lançar os fundamentos 
da Capitania, desde os seus aspectos espirituais, mantendo os prin- 
cípios do catolicismo e a moralidade da sociedade em formação, às 
atividades urbanísticas, ao empreendimento econômico e à preocupa- 
ção de defender a posição contra hostilidades de possíveis inimigos 
europeus, inclusive os franceses. 


Para início de tarefa, ficavam, na Capitania, cêrca de 500 pessoas, 
inclusive mulheres, operários qualificados, soldados, funcionários para 
os encargos da administração. O núcleo urbano, riscado pelo enge- 
nheiro Francisco de Frias, devidamente arruado, foi consagrado a 
Nossa Senhora da Vitória, mas, sob a invocação de São Luis, ficou 
conhecido por êsse último. A fortaleza passou a chamar-se São 
Felipe. Foi tôda restaurada, ampliada e aparelhada de acôrdo com a 
planta do mesmo engenheiro Francisco de Frias. Jerônimo de Albu- 
querque não devia morar nela senão em tempo de guerra. Essa resi- 
dência seria no vilarejo em constituição. Pedreiros e carpinteiros, 
que haviam ficado, estavam encarregados de construir moradias para 
os povoadores, cobrindo-as de telha para evitar os perigos de incêndio 
se fôssem cobertas de palha. 


Alexandre de Moura, antes de deixar São Luis, fizera outras 
nomeações: comandante da fortaleza, Ambrósio Soares; do forte de 
São Francisco, Alvaro da Câmara; do forte de Itapari, Antonio de 
Albuquerque; sargento-mor da conquista, Baltasar Pestana; capitão 
de Cumá, Martim Soares Moreno; capitão de entradas, Bento Maciel 
Parente; ouvidor e auditor geral, Luis de Madureira. 


sa 


Os fortes acima referidos haviam sido levantados no decorrer das 
refregas contra os franceses. O Cumá era um pequeno pôsto situado 
no caminho para a Amazônia. Valiam todos como núcleos porque 
principiava a ocupação da terra. Eram posições militares, mas som- 
breavam povoados onde brancos e gentio amigo se congregavam nos 
primeiros entendimentos pacíficos que possibilitaram o domínio per- 
manente. 


O Estado do Maranhão. Síntese política 


Os primeiros tempos da Capitania maranhense foram agitados 
pelos choques havidos com a multidão Tupinambá. Velha aliada dos 
franceses, a poderosa nação gentia se não conformara com a perda 
de seus amigos e a submissão, a que fôra obrigada, aos mamelucos 
nordestinos e aos soldados de Portugal. E antes de findar o ano de 
1616, levantara-se em armas, num movimento de envergadura que 
pôs em perigo todos os estabelecimentos cristãos, seja no litoral ma- 
ranhense, seja no vale amazônico. A partida, porém, fôra vencida. 
Mas custara vidas, energias, de certo modo perturbando o esfórço 
que se desenvolvia para dar tom é vigor ao extremo-norte. 


Em Lisboa, os assuntos maranhenses estavam na ordem do dia. 
A nova da conquista e da expulsão dos franceses provocara grande 
contentamento. De logo as autoridades se tinham interessado em cer- 
car a Capitania de tôda ajuda. Cogitara-se da remessa de casais de 
açorianos para o povoamento. Cogitara-se da remessa de todo um 
vasto equipamento material que garantisse maior êxito no empreendi- 
mento colonial. Diziam-se da região coisas surpreendentes. Falava-se 
numa espécie de mundo novo que valeria ao Reino para dar-lhe o 
alento de que estava carecendo na conjuntura aflitiva que vivia. (1) 


Em 1619, contratada a empreitada com Jorge de Lemos de Bi- 
tencourt, chegavam a São Luís os primeiros grupos de casais açoria- 
nos. Eram duzentos casais, a que se ligavam moças solteiras, don- 
zelas casadoiras, necessárias à formação da família maranhense em 


(1) O documentário referido da Biblioteca Nacional e da Coleção Stu- 
dart é precioso para acompanhar-se a formação dessa consciência em tôórno 
às excelências do Maranhão. . 
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bases sólidas e com elementos moralizados e capazes de realizar uma 
obra memorável na criação da nova sociedade que deviam consti- 
tuir, (1) 

A Capitania, então, experimentava grandes dificuldades. Aquela 
prosperidade que todos imaginavam rápida e segura estava tardando. 
Os relatórios dos capitães-mores, dos religiosos, dos funcionários civis 
e militares que já foram divulgados (2) retratam o Maranhão dessa 
fase como uma colônia miserável, atormentada pela crise de meios e 
pelos problemas criados pela desinteligência entre os que deviam res- 
ponder pela tranquilidade e pela ordem pública. 

Os casais açorianos chegavam, evidentemente representando o 
sangue novo que possivelmente traria a seiva de que se carecia alí. 
E realmente assim foi. Porque, além de se atirarem de logo ao traba- 
lho, impulsionando o meio, dando-lhe novas côres à paisagem social 
e econômica, os casais cuidaram do bem da república, organizando-a 
nos moldes por que ela era estruturada universalmente no império 
português. Entre as medidas iniciais, constituíram a edilidade. Por- 
que, por mais incrível que pareça, São Luís, sede de Capitania, por- 
tanto burgo a ser dirigido pelo govêrno municipal, o famoso conselho 
tão do agrado e da consciência política dos portugueses, pelo sentido 
eminentemente popular e democrático que o caracterizava, ainda àque- 
las alturas de sua vida não possuía câmara. Os casais trataram de 
organizá-la, do acontecimento dando imediata ciência ao Reino. (3) 

Um dos que haviam vindo com os casais era versado em letras. 
Sabia dizer melhor, que todos os demais, do que via, do que lhe pare- 
cia o ambiente, descrevendo-o com detalhes e com o entusiasmo que 
as terras americanas provocaram em todos os cronistas do tempo. 
Êsse cidadão de merecimentos invulgares no meio chamava-se Simão 
Estácio da Silveira. Integrara a primeira edilidade. De sua autoria 
foi um livro, de poucas páginas, mas de muito sentido pelo que nêle 
se continha, “Relação Sumária das Coisas do Maranhão”, dirigida aos 
pobres do Reino, livrinho que apresentava o extremo-norte como um 
novo El Dorado capaz de dar, aos desprovidos de bens terrenos, todos 
“os elementos que levavam à riqueza. 


(1) Cf. o relato da jornada pelo próprio contratador em Studart, tomo 1.º. 

(2) Principalmente na Coleção Studart. E 

(3) Participação feita a 9 de dezembro de 1619. Studart, tomo 1.º, pá- 
ginas 235-243. 
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A Capitania, apesar dos reclames de Simão Estácio e dos esfor- 
ços dos casais, estava carecendo de outras providências. Condições 
geográficas valiam como imperativo para que se desligasse de subor- 
dinação ao Estado do Brasil, sediado na cidade do Salvador. As me- 
didas decretadas ou autorizadas da Bahia tardavam muito a chegar 
a São Luís. Os capitães-mores, por sua condição subalterna, ficavam 
tolhidos em muito de seus movimentos para decidir em assuntos que 
exigiam maior vontade e rapidez nos movimentos. 


Em 1618, à luz de longas reflexões apresentadas ao Conselho 
de Fazenda de Portugal e das considerações oferecidas pelo vice-rei 
a Felipe III de Espanha, monarca comum às duas pátrias ibéricas, 
sua majestade decidira que o caminho a seguir-se com relação ao 
extremo-norte era a sua separação do Estado do Brasil. A 20 de 
junho dera ordens ao vice-rei. A idéia era, porém, mais velha. Da- 
tava dos primeiros momentos da conquista. O governador do Brasil, 
Gaspar de Sousa, que tanto se distinguira na preparação das jorna- 
das que visavam expulsar os franceses, mais de uma vez escrevera ao 
soberano propondo a medida. Não tivera a ventura de ver atendidas 
suas sugestões. Em 1617, expondo ao vice-rei marquês de Alen- 
quer, o que lhe parecia necessário ao desenvolvimento do Maranhão, 
voltara à tese. Sua majestade mandara então que pormenorizasse: o 
assunto, focando-o com tôda a desenvoltura necessária. Seu parecer, 
divulgado por Studart e até o presente pouco considerado pelos que 
estudam a história brasileira no trecho nortista, é uma peça longa. 
Começava assim: “O Maranhão he hum novo mundo que Deus foi 
servido dar a Vossa Magestade, e de muita importancia a sua Real 
Coroa por ficar em meio do estado do Brasil e Peru, onde o inimigo 
fazendo-se poderoso poderá fazer muito dano como intentava...” 
Logo no segundo parágrafo, dizia claramente: “Convém muito haver 
naquele novo estado governo separado por sy, e ser o provimento 
delle deste Reino emquanto elle não tiver de sy mesmo... (1) 

Gaspar de Sousa, com a experiência que adquirira no trato das 
coisas coloniais no Brasil e à luz de todo um amplo documentário 
coletado no decorrer de sua passagem pela administração pública, 
inclusive o documentário de origem francesa, obtido por ocasião do 


“ 


(1) Studart, tomo 1.º, págs. 124-130. 
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choque com os homens de La Ravardiêre em São Luís, era um depoi- 
mento consciencioso, que merecia respeito. E pelo que se lê nas refe- 
ridas instruções dadas “por Felipe II ao vice-rei de Portugal, fôra 
a palavra dêle que ponderara mais vivamente na deliberação régia; 
Se tôdas as razões apresentadas por Gaspar de Sousa eram razõés 
de pêso, inclusive aquelas de ordem geográfica que êle já invocava 
como de importância impressiva ! 

Tardando o cumprimento das determinações régias por parte do 
vice-rei de Portugal, a 20 de novembro de 1618 Felipe III advertia-o 
do atraso no cumprimento da vontade do monarca, mandando que 
apressasse as medidas «que corporificassem prontamente aqueles pro- 
pósitos políticos (1). Só, porém, pela carta régia de 13 de junho de 
1621 foi efetivada a separação, criando-se o Estado do Maranhão, 
com sede em São Luís. O Estado compreendia o Ceará, o Piauí, o 
Pará, Gaspar de Sousa propusera como limites o buraco das Tar- 
tarugas, onde se levantara posição militar ao tempo da luta contra 
os franceses, e o distrito do Cabo do Norte, onde os luso-brasileiros 
lutava contra a ambição de estrangeiros ousados, mas onde já ha- 
viam demonstrado o desejo de permanência como área integrada ao 
império de Portugal. 

O provimento do govêrno do Estado foi feito, inicialmente, na 
pessoa do fidalgo espanhol D. Diogo de Carcano. Recusando, pela 
idade que atingira, a honraria, fôra escolhido para o cargo D. Fran- 
cisco de Moura, que acabava de governar as ilhas do Cabo Verde, 
mas que impusera tais condições para vir ocupá-lo que os Regentes 
do Reino o haviam desobrigado da incumbência. Por fim, Francisco 
Coelho de Carvalho, fidalgo português “benemérito de tôdas as for- 
tunas”, como escreveu : Berredo, nos “Anais”, recebera. o encargo. 
Fiava-se muito nele como um homem capaz para a empreitada, que 
exigia pulso e inteligência pragmática. Era o ano de 1623. Dia 23 
de setembro. 

Coelho de Carvalho, que governara a Paraíba revelando bom 
senso, visão objetiva das coisas, portanto já tendo demonstrado apti- 
dão como administrador, para dirigir o Estado recebeu um regimento 
de 80 artigos, nos quais se traçava um amplo plano de trabalho. Por 


“ 


(1) Studart, tomo 2.º, pág. 192. 
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-êsse regimento, os problemas graves do povoamento, da formação da 
sociedade, da organização econômica, da liberdade e da utilização da 
mão de obra gentia, das relações entre as autoridades civis, militares 
e religiosas, do funcionamento do mecanismo administrativo eram 
devidamente consideradas, para todos havendo a sugestão, a adver- 
tência, sôbre o modo por que devia ser enfrentado. (1) 

Coelho de Carvalho só em 1626 se empossou do cargo, na for- 
taleza do Ceará. Estivera retido em Pernambuco participando bra- 
vamente da luta contra os herejes de Holanda, que haviam assaltado 
e conquistado a cidade do Salvador. Em São Luís, onde fez entrada 
ruidosa, instalou o Estado a 3 de setembro, recebendo o govêrno das 
mãos do capitão-mor Antônio Muniz Barreiros. 

O Estado, nessa primeira fase de sua existência, foi governado 
'por Jacome Raimundo de Noronha, Pedro de Albuquerque, Francisco 
Coelho de Carvalho Sardo, Luís de Magalhães. Seu desenvolvi- 
mento processou-se dentro de um ritmo lento. Fórças negativas 
agiram fortemente, impedindo que os objetivos que haviam norteado 
sua criação fôssem alcançados. Pela resolução de 25 de fevereiro de 
1642, Felipe III extinguiu-o, restaurando a sujeição ao Estado do 
Brasil e mantendo nas Capitanias, que o compunham, os capitães-mo- 
res costumeiros para os serviços administrativos de rotina, 
£ Essa situação não demorou muito. Porque sua majestade, aten- 
-dendo a sugestões que lhe haviam sido dirigidas do próprio Estado, 
pelos que entendiam que não sabia be maos interêsses de Portugal e 
“aos seus próprios a exitência da unidade política, como fôra criada, 
em breve verificava a improcedência daquela reflexões. E conside- 
“rando melhor o problema decidiu volta: tao sistema decretado em 
1621, isto é, restaurava a Estado do Maranhão. 


Nessa fase da história do extremo-norte, além das próprias con- 
““vicções dos estadistas metropolitanos “para a-nova orientação, haviam 
interferido as ponderações de Antônio Vieira. O jesuita ilustre, que 
vivia-a essa altura em contato direto .comas coisas maranhenses e 
“amazônicas, examinando-as detidamente e procurando compreendê- 
las sem exaltações mas com um sentido de realidade que lhe assegura 
“ima posição importantíssima entre os que podem ser indicados como 


(1) Studart, tomo 2.º, págs. 236-243: 
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os realistas da época, afirmara a sua majestade, que lhe ouvia as * 
informações e as advertências como informações e advertências de 
quem servia a seu rei é a-sua pátria com a melhor das dignidades e 
o maior conhecimento dos assuntos, a conveniência da medida. 


Antonio Vieira, que chegara ao Reino àquela altura, depois de 
choques com os colonos' paraenses e maranhenses, dirigira-se ao so- 
berano em têrmos veementes, como era de seu feitio um tanto retó- 
rico e agressivo. Em seu entender, os homens de govêrno do extre- 
mo-norte eram tdos capazes das maiores traficâncias e dos desre- 
gramentos mais acentuados. Os interêsses da coletividade, em mãos 
de dois governantes, no caso dos capitães-mores do Maranhão e do 
Pará, estavam sempre correndo maiores riscos. Em mãos de um 
só, os perigos seriam evidentemente menores. Escrevia o jesuita, em 
carta de 4 de abril de 1654: “Digo, Senhor, que menos mal será um 
ladrão que dois, e que mais dificultosos serão de achar dois homens 


de bem que um só”. 


Antonio Vieira, nas considerações mais serenas que apresentará 
a JD. João IV, afirmara o fundamento da providência. Indicara, 
então, a série de motivos que podiam fundamentá-la, inclusive aquelas 
de natureza geográfica que havia mpesado por ocasião do ato de 


1621. É 


A revogação de 1652 fôra pleiteada pelas câmaras de Belém e. 
São Luís, em representação endereçada ao rei. Agora, as duas edili- 
dades, enviando procuradores ao Reino para promover uma solução 
no caso da mão de obra indígena, mudavam de atitude e faziam côro 
com os que advogavam a restauração do Estado. 


A 25 de agôsto de 1654, ouvido o Conselho Ultramarino, pon- 
deradas tôdas as razões oferecidas e estudo, meditadas as solicita- 
ções das populações das Capitanias interessadas, devidamente consi- 
derada tôda a argumentação, apimentada ou não, de Antonio Vieira, 
ouvida ainda a palavra-de André Vidal de Negreiros, o herói da 
restauração de 'Pérnambuco, o qual, desde 1644, estava de posse da 
patente do governador do Maranhão em paga aos serviços e bene- 
merências prestatdas durante a luta contra os holandeses, D. João - 


sÓ sa 


IV despachou o vasto expediente mandando que se fizesse lei criando 
o Estado e para êle nomeando governador André Vidal. (1) 

A 14 de abril de 1655 expedia-se a André Vidal um regimento 
de 58 artigos, que os Anais da Biblioteca e Arquivo Público do 
Pará divulgaram no seu tomo 1º. O Estado passava a denominar-se 
Estado do Maranhão e Grão Pará. Compreendia a área situada entre 
o Ceará, e os últimos distritos que, na Amazônia, haviam sido alcan- 
çados pelos sertanistas e pelos missionários. Destarte, entestava com 
o mundo colonial espanhol no setor amazônico e com as possessões 
francesa e holandesa das Guianas. O Ceará em breve, porém, ante 
certas considerações apresentadas pelos interessados, deixava de inte- 
grar o Estado. A vida dêste, com a denominação que recebeu a 
essa altura, foi encerrada em 1751, quando da nomeação de Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado. Então, mudou de denominação. Pas- 
sou a chamar-se Estado do Grão-Pará e Maranhão. A sede da admi- 
nistração, desde 1655, quando André Vidal instalou o Estado, fôra 
a cidade de São Luís. De 1751 em diante, passou a ser a cidade de 
Belém. Grande rivalidade separava os dois, centros urbanos, Quando 
um tomava decisões severas, rebeldes, o outro mantinha-se em calma. 
Ambos se julgavam com direito a manter-se como cabeça pensante 
da região. Em 1751, já preferida por muitos governantes do Estado, 
Belém conseguia ver satisfeitas suas vaidades, vencendo a concorrente 
e primeira dignitária do título e da condição política. 

Cabe aqui referir que, sem, de certo modo, perturbar o processo 
político regional, em 1622 fôra concedida, em terras do Estado, ao 
governador Gaspar de Sousa, uma capitania que seu filho Alvaro 
de Sousa obteve fôsse entre o Turiaçu eo Caité; e em 1627, a An- 
tonio Coelho de Carvalho, a de Tapuitapera, também conhecida por 
Cumã e cuja sede foi a posteriormente vila e cidade de Alcântara. 


A emprêsa econômica Ê 


A concorrência que os portugueses sofreram nos primeiros tem- 
pos de sua instalação na costa brasileira decorreu, principalmente, 
dos propósitos de conquista que os franceses, os holandeses, os in- 


(1) No Arquivo Histórico Colonial em .Lisbca guarda-se copioso pro- 
cesso sôbre o restabelecimento do Estado. sida 
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gleses alentavam visando a posse, não unicamente da terra, mas da 
matéria prima em que ela era rica e a Europa adquiriria a bom preço. 


No litoral do Maranhão, desde o século XVI êsses estrangeiros, 
em franco comércio com o gentio, escambavam madeiras, peixes e 
outros gêneros que os primitivos locais trocavam pelas utilidades pri- 
márias que aqueles estrangeiros lhes passavam às mãos no decorrer 
das negociações. Os ingleses, como sabemos com segurança, vinham 
das Antilhas. Partiam preferentemente da base de São Cristovam. 
Dirigiam-se para o vale amazônico, onde montaram feitorias e esta- 
belecimentos agrários. No Maranhão, não se adiantaram a tama- 
nhos empreendimentos. Ficaram no escambo. E” que seguramente já 
haviam sido antecedidos pelos franceses. 


Os franceses, a princípio, realizaram apenas operações de escam- 
bo. Com a montagem da colônia de São Luís e a ampliação que 
foram executando do espaço sôbre que exerciam sua autoridade, prin- 
cipiaram, porém, a realizar emprêsa de mais profundidade, utilizando 
o braço do gentio amigo na lavoura de alimentação. 


À chegada dos luso-brasileiros, as atividades econômicas dos 
franceses foram interrompidas. Porque, é surpreendente, os novos 
senhores, a braços com o problema do dominio político, tendo de en- 
frentar a rebelião tupinambá, não se ocuparam com a conquista da 
terra pela sua utilização econômica. E o resultado é que, sem as bases 
econômicas elementares, representadas na criação e na lavoura das 
espécies alimentares, viveram tempos difíceis, amargando a imprevi- 
dência mais de uma vez. A palavra dos cronistas, a respeito no to- 
cante a êsses dias iniciais, é unânime na referência a êsse abandono 
das tarefas econômicas. Porque, na verdade, então, houve apenas 
uma experiência de produção de farinhas, serviço que resultou do 
aproveitamento das lavouras que os índios das redondezas de São 
Luís haviam feito ainda nos dias dos franceses, por isso mesmo ainda 
a todo instante solicitados, pelos luso-brasileiros, a interferirem jurto 
ao gentio para o fornecimento daquele gênero de tão simples tra- 
tamento. 


Quando, em consequência, chegaram a São Luís os casais açor 
rianos que vinham justamente para criar aquelas bases econômicas 
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sem as quais a colônia não passaria de uma feitoria militar para asse- 
gurar a posse do litoral, o panorama que se lhes deparou era o mais 
triste. Havia verdadeiro estado de fome. Os poucos colonos que 
existiam esmolavam alimentos. Os casais se viram na contingência 
de ter de assistí-los com o que haviam trazido e naturalmente não 
podia ser muito. Donde o desejo que muitos manifestaram, de logo, 
de regresso às ilhas onde as desventuras que amarguravam pareciam 
menos duras. 


Ouçamos, para segurança de nossas afirmações, o depoimento do 
contratador Jorge de Lemos Bitencourt na relação da viagem que 
escreveu endereçando-a a Felipe III: “E sobre tudo achar a pobre 
gente nesta conquista tam pouco remédio e tanta desventura de fome 
que quando aqui chegou a Caravela andaram os homens e meninos 
pedindo esmola pela terra sem se lhes acudir com nenhuma coisa 
da fazenda de Vossa Magestade nem doutra pessoa havendo muito 
mantimento nesta conquista e chegarão os pobres a venderem as 
camisas para comerem e os q. traziam algum cabedal pa. o meterem 
em roças e grangearia gastaram em comer”. E mais adiante, refe- 
rindo-se à falta dealimentação, adiantava,.. “farinha sem mais 
nada não sustenta e na terra não há outra coisa”. 


Por fim, num quadro de síntese acêrca das dificuldades locais, 
registrava: “Conquistas novas só a fama as acrescenta esta esteve até 
agora mui falta de tudo e por isso esta tam fea e parece pouco de 
cubiçar a gente hordinária a quem o espírito não ajuda e a fome 
acanha: estas terras são excelentissimas per o aparelho que os homens 
tem para serem ricos e fartos o pescado infinito e carnes e cazas de 
que a terra é composta mas isto não se colhe e esta tal que se lhe 
não tem posto hua pedra sôbre outra e val hum arratal de peixe 
boi hum real de prata avendo muita quantidade delles pello rio acima. 
E os franceses que aqui estam tratam muito e se fazem ricos só não 
querem dar senão a dinheiro de contado e hua gallinha val huma 
pataca avendo infinitas na terra. E tudo sai por este teor, com a 
povoação que fis hordenamos camara e deixo tudo reduzido a Rezão 
pera que torne a terra a cobrar fama porque parece que escandaliza 
escreverce isto duma terra que tudo produz excelentemente”. 
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O ambiente, como se vê, parecia favorável a qualquer empre- 
endimento realizado com ânimo de vencer. As dificuldades existentes 
resultavam mais do abandono em que permaneciam os colonos. Im- 
punha-se ânimo de vencer. Os casais açorianos traziam êsse ânimo. 
Não o perderam. O exemplo que os franceses ofereciam era impres- 
sionante. Os resultados que obtinham não deixava dúvidas quanto 
as possibilidades da terra. 


Os primeiros tempos da conquista, apesar dêsse propósito, dessa 
disposição de que vinham possuídos os açorianos, foram duros. 
O gentio impedia a caminhada para o sertão. O Itapecuru, por exem- 
plo, para onde se voltaram as preferências da colônia, vivia em agita- 
ção. O governador Coelho de Carvalho, -para contê-los, levantara 
uma casa forte, que garantia a permanência dos colonos. 


Aos poucos, porém, a aspereza local foi sendo enirentada com 
menos desencanto. E não nó na ilha como em Tapuitapera e no Ita- 
pecuru, os colonos foram montando as suas propriedades. 


Em 1622, Antônio Muniz Barreiros, que requerera a atenção de 
sua majestade para as coisas do Maranhão, dava um passo decisivo 
em favor da prosperidade regional, encorajando os que o haviam 
antecipado na terra: estabeleceu dois engenhos de açúcar no Itape- 
curu. Outros colonos, cujos nomes não nos ficaram, montaram mais 
dois. Em 1637, funcionavam essas quatro fábricas de açúcar e tra- 
balhava-se na construção de outras. (1) 


A luta contra os holandeses perturbou profundamente o desen- 
volvimento econômico. Os senhores de engenho, que se orgulhavam 
de produzir o melhor açúcar do Brasil, se viram na contingência de 
sacrificar os bens materiais para poder expulsar os invasores. 


Mas a lição do êxito alcançado anteriormente valia muito. Obtida 
a Restauração, os colonos voltaram aos canaviais e ao fabrico de 
açúcar. Para facilitar-lhes a emprêsa, D. João IV, em 1645, às peti- 
ções que lhe fizeram a Câmara de S. Luís e Teixeira de Melo, que 
comandara, na fase final, o entrevero contra o batavo, ouvido o Con- 


(1) Memorial de Luís Figueira, de 1637, e decisão de 10 de agósto de 
E Studart, tomo 3.º, págs. 26-39; e Serafim Leite, Luís Figueira, páginas 
207-211. 
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selho Ultramarino, concedeu-lhes a mercê de isentá-los do paga- 
mento dos dizimos por cinco anos. (1) 


Daí por diante, enfrentando os altos e baixos naturais, os colo- 
nos se atiraram à lavoura e à criação de gado. O problema da mão 
de obra era, dé todos, o mais grave. Porque o gentio recusava co- 
operar com o seu suor. E os religiosos, os jesuitas principalmente, 
como anteriormente os franciscanos, combatiam a escravização dêsse 
gentio. Impunha-se, em consequência, a utilização do índio aprisio- 
nado em guerra justa ou do africano trazido na condição de escravo. 


Contra os índios que procuravam embaraçar a penetração da 
hinterlândia, fizeram-se guerras que os crônicos da época relatam. 


A multidão negra, essa chegava em porções exíguas, que pouco 
ponderavam na solução do problema. A pobreza dos moradores e a 
falta de comunicações diretas ou constantes com a costa africana ex- 
plicara a exiguidade da contribuição negra. Os colonos em face da- 
quela circunstância tinham de haver-se, por todos os meios e modos, 
com o trabalhador indígena. 


O contratempo, evidentemente, criava embaraços à prosperidade 
econômica. Nem por isso, todavia, os colonos desanimaram. A pe- 
netração do interior processou-se com certa desenvoltura. Os rios 
Itapecuru, Mearim e Monim receberam as preferências dos morado- 
res, que, às suas margens, levantaram as suas propriedades, tentando 
a criação de um bem estar material definitivo. Ademais, êsses rios 
eram ricos em “drogas do sertão”, constante do cravo fino e grosso, 
da baunilha, do cacau, do algodão, das outras muitas variedades ve- 
getais que os consumidores da Europa já solicitavam com certa sofre- 
guidão. A coleta da nova especiaria fazia-se intensamente. 


A fama das riquezas maranhenses, por isso mesmo, já ecoava 
lá fora. Simão Estaço da Silveira, recordemos, em 1624, publicara 
em Lisboa a sua “Relaçam”. E nela descrevera o Maranhão como um 
El-dourado, apontando excelências e virtudes na terra, nas águas e 
no próprio céu. 

“De tal forma êsse noticiário excessivo circulara que um diplo- 
mata português acreditado junto ao govêrno inglês, o não menos fa- 


“ 


(1) Studart, tomo 3.º, págs. 122-137. 
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moso Duarte Ribeiro de Macedo, em 1673, indicara, de certo modo, 
o Maranhão, como o espaço do Império que poderia substituir o 
Oriente no proporcionamento da matéria prima que compusera O 
fundamento econômico maior da vida nacional no século XVI. 


Se realmente havia, naquele noticiário, os exageros que sabemos, 
não quer isso dizer que, no Maranhão, bem conduzida a ação dos 
colonos, não se pudessem criar. condições de vitalidade capazes de dar 
vigor à vida nacional. E tanto assim que, em meio de todos os emba- 
raços, a colonização se ia operando, com vagar, é exato, mas com 
certa segurança. Montavam-se novos engenhos. Plantava-se tabaco. 
Já em 1637, aliás, os lavradores compareciam à presença do monarca 
reclamando contra os negociantes estrangeiros que vendiam o gênero 
no Reino prejudicando a produção colonial. Concediam-se favores e 
facilidades aos que desejassem transportar-se à colônia. Os casais 
“de açorianos continuavam a chegar. A emprêsa ia sendo vencida com 
a constância necessária. 


De Lisboa, impulsionando-a, desceram instruções desde 1677, 
mandando realizar a cultura intensiva do cacau e das baunilhas, con- 
sideradas gêneros de alto valor mercantil. Os lavradores que obede- 
cessem à vontade régia, nesse particular, seriam aquinhoados com 
mercês de acôrdo com a extensão e o rendimento de seu trabalho. 
Um João de Ornelas Câmara, que conhecia a importância das espé- 
cies de sua estada nas colônias espanholas, foi o primeiro a lançar-se 
ao negócio. Sua majestade, agradecendo-lhe a iniciativa, autorizou-o 
a sulicitar os favores que entendesse compensadores. 


Do mesmo modo, porém, porque favorecia os que lhe impulsio- 
navam o progresso da colônia, Sua majestade pun'a os que Íhe me- 
“nosprezavam os conselhos e solicitações. Foi o que aconteceu a Dom 
Fernando Ramires, que se obrigara, no Reino, a iniciar os morado- 
res numa cultura técnica das duas espécies e não cumprira a palavra 
empenhada. Embora no cargo de Provedor de Fazenda do Estado, 
recebeu, a 20 de agôsto de 1681, uma censura pela falta cometida, de 
que resultara o prejuízo dos moradores continuarem entregues ao 
negócio da coleta da “droga”, ignorantes que se mostravam dos - 
modos de trabalhar a terra com resultados compensadores. 
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A paisagem econômica do Maranhão, decorridos sessenta anos 
da expulsão dos franceses, se não apresentava aquelas córes róseas 
que talvez se esperasse, não tinha palidez que significasse um fra- 
casso fragoroso da experiência colonial. As dificuldades a vencer 
continuavam ásperas. O problema do braço para o ensaio agrário 
não tinha solução. As rendas públicas cresciam a vagar. Em 1658, 
segundo a informação de Manuel da Vide Souto Maior, os dízimos 
rendiam cinco mil cruzados anualmente, enquanto as despesas eleva- 
vam-se grandemente. Só o governador vencia 3.000 cruzados anuais ; 
o ouvidor-mor e o Provedor da Fazenda, 200 cruzados o primeiro 
e 250 o segundo. 


A Câmara de São Luis rendera, em 1650, nesse rendimento 1n- 
cluído um subsídio da fazenda real, 538860, para uma despesa de 
608040. Em 1668, a receita elevara-se para 172$300, com uma des- 
pesa de 1658230; a receita fôra, em 1671, 1808/00 e a despesa a 
118$500. 


“A emprêsa religiosa 


A história colonial do Brasil foi uma continuada atuação da 
Igreja Católica, que ora participou dos empreendimentos políticos, 
ora atuou nos trabalhos de conquista espiritual da gentilidade e de 
ordenação moral da sociedade que se estruturava em bases cristãs. 


No particular do Maranhão, podemos mesmo afirmar que essa 
presença da Igreja Católica representou qualquer coisa de funda- 
mental na vida da Capitania. Porque, desde os dias das fundações 
francesas os religiosos compareceram, emprestando a sua coopera- 
ção eficiente e constante nos misteres da catequese e da organização 
social. 


A multidão gentia, no Maranhão, é certo; não apresentava aque- 
las proporções numéricas gigantescas que vamos encontrar na Ama- 
zônia, onde se refugiavam as tribos fugidas à voracidade preadora 
dos sertanistas que as buscavam para seus serviços, domésticos ou 
não. Os grupos maranhenses, representados nos Tupinambá, nos 
Tremembé, nos Acroá, nos Guianaz, nos Guajará, rebeldes a qual- 
quer submissão ao advena que tentasse escravizá-los, oferecendo re- 
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sistência aqui e ali, não se mostravam fáceis às conquistas da cate- 
quese. Os Tupinambá, durante muito tempo, mantiveram-se fiéis 
aus franceses, com os quais tinham vivido na maior harmonia e em 
estreita aliança que não desejavam esquecer. Suas atitudes guerreiras 
contra os portugueses e os mamelucos dêstes descendentes, por isso 
mesmo, criando dificuldades à colonização, valiam como sintoma claro 
do estado de ânimos da gentilidade local. 


Embora, a atividade dos religiosos exerceu-se com intensidade, 
logrando êxitos apreciáveis. - Ademais, a ação dos religiosos, como 
assinalamos de início, não se exercia apenas sôbre a gentilidade, mas 
também sôbre a sociedade luso-brasileira, que era preciso conter, dis- 
ciplinar em seus excessos naturais num meio social novo, sólto, com 
os defeitos comuns a todos os núcleos em formação. Nesse parti- 
cular, aliás, de logo registremos, o sucesso do trabalho dos missioná- 
rios apresentou um rendimento pouco sensível. Não porque a socie- 
dade maranhense nessa sua fase inicial se distinguisse das demais 
agrupações sociais brasileiras regionais, pela relaxação de costumes, 
pela desenvoltura moral. E” que, no Maranhão, desde os primeiros 
momentos, em face das dificuldades e das horas amargas que ela 
experimentou, se foi estruturando em bases particulares que lhe asse- 
guraram uma posição especial nos quadros sociais do ciclo colonial. 
Sem se deixar dominar pelos agentes do poder público e pelos repre- 
sentantes da disciplina espiritual, nem sempre, de seu lado, libertos de 
culpas ou comportando-se de molde a só merecer louvores, soube 
manter-se na estacada, em atitudes varonís, defendendo o que enten- 
dia ser o seu direito ou constituir fundamento melhor de suas condi- 
ções existenciais. | 


Vejamos, porém, de acôrdo com as finalidades dêste trabalho, 
rápidamente, o essencial dessa atividade religiosa que tanta côr em- 
prestou à vida maranhense. 


Com os franceses, vieram os primeiros religiosos: os capuchi- 
nhos, dirigidos por Claude d'Abeville, os quais celebraram a pri- 
meira missa em terras maranhenses a 12 de agôsto de 1612. No 
Natal do mesmo ano, os capuchos inauguraram a primeira igreja, a 
capela de São Francisco, ao lado da qual erigiram convento que abri- 
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gou os Antoninos, encarregados das tarefas espirituais sôbre a mul- 
tidão Tupinamba. 


Expulsos os franceses, instalaram-se na Capitania outros fran- 
ciscanos. fisses da Província de Santo Antônio, de Portugal. Eram 
eles frei Cosme de São Damião e frei Manuel da Piedade, que ha- 
viam acompanhado Jerônimo de Albuquerque quando o bravo guer- 
reiro marchou de Pernambuco para a ofensiva contra os estrangeiros 
de São Luís. fisses franciscanos pertenciam ao convento que a Ordem 
mantinha em Olinda. Vinham manter os títulos que a congregação 
conquistara, no seio dos colonos, geralmente afeiçoados a êles pelas 
virtudes que os distinguiam. 


- Com Alexandre de Moura chegaram os jesuitas. Eram Manuel 
Gomes e Diogo Nunes. Celebraram a missa com que se comemorou 
a vitória sôbre o inimigo. Em 1622, Luís Figueira e Benedito Amo- 
dei vieram iniciar os misteres da catequese. Foram mal recebidos 
pelos colonos. que receiavam a interferência da Companhia no negó- 
cio da mão de obra e preferiam os franciscanos, plásticos e, no enten- 
der déles, mais afortunados no trato das coisas locais. 

Os carmelitas estiveram presentes aos últimos momentos. do do- 
mínio francês no Maranhão. Acompanharam Alexandre de Moura. 
Eram êles frei Cosme da Anunciação e frei André da Natividade. 
Receberam, de Jerônimo de Albuquerque, concessões de terras. Le- 
vantaram igreja e convento na ilha. Atiraram-se, como os demais 
representantes de comunidades religiosas, ao negócio da catequese do 
gentio, às obrigações do culto e à ordenação da sociedade. 

— Os mercedários desembarcaram em São Luís já na + da Res- 
tauração portuguesa. Vinham do Pará, onde haviam aportado acom- 
panhando Pedro Teixeira, quando o bravo sertanista regressava da 
jornada a Quito pelas águas do Amazonas. 


Jesuitas e franciscanos, de tôdas essas organizações religiosas 
foram os que produziram mais eficientemente ou constituiram as duas 
famílias que alcançaram maior relêvo em suas atividades. 


A Companhia, com aquele feitio belicoso que lhe dava tanta per- 
sonalidade, mas lhe grangeava tantas desafeições, realizou uma ta- 
refa verdadeiramente memorável. Seus agentes montaram estabele- 
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cimentos de catequese na ilha, no Mearim, no Itapecuru, no Monin, 
ro Parnaíba, no Pindaré. Enfrentaram colonos e gentio com uma 
desenvoltura especial. Em São Luís, além de igreja, convento, eri- 
giram casa de ler e escrever para os meninos indígenas e para os 
filhos dos moradores. 


Como nas outras várias regiões do Brasil onde operou, estudou 
usos e costumes dos primitivos com que manteve contato, estu- 
dou-lhes o linguajar, estudou a feição da terra em suas mais íntimas 
particularidades, realizando uma ampla sondagem de natureza geo- 
gráfica, sociológica, etnológica. 


A princípio, os inacianos agiram por meio de missões volantes, 
procurando os primitivos onde êles pareciam menos dóceis ou onde 
apareciam em porções maiores, que assegurariam resultados mais 
volumosos. Depois, de acôrdo com o sistema que já vinham adotando 
nas outras Capitanias, começaram a estabelecer os núcleos de cate- 
quese. José de Morais, Jacinto de Carvalho, Bento da Fonseca, Do- 
mingos de Araújo e João Felipe Betendori, cronistas coloniais, e nos 
nossos dias Serafim Leite, pormenorizaram o empreendimento em 
que lograram tanto sucesso, indicando nomes e acontecimentos que 
lhe marcaram a passagem pelo Maranhão. 


Os franciscanos, que não tiveram ainda seu historiador minu- 
cioso, isto é, que lhes pormenorizasse os gestos, as atitudes, a obra a 
que se atiraram no Maranhão como nos demais trechos do Brasil 
colonial, pelo que sabemos dos cronistas de ontem e de hoje produ- 
“ziram também com zêlo e eficiência. Gozavam da estima dos colonos. 
Por isso mesmo, com êles se mantiveram em harmonia. E, no en- 
tanto, mais de uma vez tiveram de condenar-lhes as práticas contra 
“a liberdade do gentio, destarte mostrando a independência e a digni- 
dade que lhes presidia os atos. Nesse particular vale a pena recordar 
aqui, de passagem, os sucessos em que andou envolvido frei Cristó- 
vão de Lisbôa, ano de 1624, a propósito da escravização dos índios, 
efetivada pelos colonos e condenada pelos franciscanos, que não se 
arrecearam de coibir a prática criminosa. 


Os carmelitas não desmereceram nos títulos porque se vinham 
afirmando na colônia. Exerceram a catequese. Atuaram bravamente 
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na luta contra os holandeses, como os jesuitas e os franciscanos, 
todos provando uma consciência cívica verdadeiramente admirável, 
quando do ataque que os estrangeiros desfecharam contra São Luís. 
Mais voltados para trabalhos de rotina religiosa, no Maranhão entre- 
garam-se às suas preferências, proporcionando, todavia, à Amazônia, 
elementos para os encargos missionários que lhes haviam sido come- 
tidos naquela região. Ufanavam-se de terem comparecido ao Mara- 
nhão nos primeiros momentos da luta contra os franceses, como com- 
panheiros de Alexandre de Moura. 


A conquista espiritual no Maranhão não se reduziu, como não 
se reduziu, já o registramos atrás, nas demais unidades coloniais do 
Brasil, à emprêsa catequista a cargo das Ordens já referidas; sacer- 
dotes seculares também participaram dos trabalhos, naturalmente 
ocupados nos serviços paroquiais. E tanto assim que já em 1621 fôra 
constituida a primeira vigaria com sede em São Luís. 


A situação do clero secular, na Capitania, até 1677, não se de- 
senvolveu, porém, de modo promissor. É que os núcleos urbanos 
maranhenses eram, na generalidade, núcleos indígenas onde operavam 
os catequistas. Os núcleos urbanos de colonos europeus ou mamelucos 
não passavam de uma meia dúzia: além da capital, Tapuitapera, 
mais tarde, Alcântara, sede da Capitania do mesmo nome; do burgo 
de Sousa, do Caité, sede da Capitania, e poucos outros povoados como 
Icatu e Cumã, de significação quase imperceptível na vida regional. 
Não havia, em consequência, campo para serviços religiosos a cargo 
de sacerdotes seculares. 


Em 1677, por Bula de 30 de agósto, o Papa Inocêncio XI, aten- 
dendo à solicitação de D. Pedro II, criou o Bispado maranhense, 
para êle nomeado, no ano seguinte, frei Antônio Santa Maria. O 
Bispado compreendia, além da Capitania maranhense, mais as capi- 
tanias do Ceará e Pará, estendendo-se pela área amazônica, que es- 
tava sendo incorporada pelos religiosos, sertanistas e funcionários 
militares e civis a serviço de Portugal, até as fronteiras com as colô- 
nias espanholas e francesas. 


Frei Antonio não veio, todavia, assumir o pôsto. Até aquela 
época o Estado do Maranhão, em matéria religiosa, subordinava-se 


à Prelazia de Olinda. Fazia-se sentir, então, a necessidade de criar 
autoridade mais graduada, no caso um bispo, com os poderes com- 
petentes para realizar as obrigações do culto, enquadrando as popu- 
lações não selvagens nos cânones morais e espirituais a que a nação 
se habituara e desde suas origens já lhe conformavam a natureza. 


— O provimento do Bispado foi feito novamente na pessoa de Dom 
| Gregório dos Anjos, que se empossou a 11 de julho de 1679, solene- 
“ mente, na cidade de São Luís. Dom Gregório ocupava, a essa altura, 
a “o Bispado de Malaca, no Oriente. “Vinha aureolado com o nome de 

“cientista e letrado, como doutor em teologia que era; além disso, 
- orador eloquente e escritor de nome feito com a publicação da vida 
de seu irmão, D. Apolinário, martir da fé, trucidado pelos abissínios.. 
Demais, já afeito ao mando, pois exercera a Reitoria do Convento 
de Évora e fôra principal da casa da Congregação dos Cônegos de São 


João Ivangelista. Desempenhara, ainda junto à Cúria Romana, o 
» importante cargo de Procurador de sua Ordem. Era, portanto, ta- 


lhado para um solio nascente onde tinha de criar tudo, e não lhe fal- 

— tavam virtudes raras para levar a bom têrmo a árdua e espinhosa 
emprêsa que aceitara senão com abnegação pelo menos com» cora- 
gem". (1) | 


As esperanças em D. Gregório, no entanto, cedo se dissiparam, 
ante os gestos meio marciais ou de muito autoritarismo que praticou, 
- incidentando com as Ordens, principalmente com a Companhia de 
Jesus, e com as autoridades encarregadas da disciplina civil. Nem 
por isso, contudo, podemos afirmar que a providência régia e papal 
falhavam lamentâvelmente. Porque, na realidade, como veremos 
“mais adiante, D. Gregório, com os gestos condenados pelos que lhe 
fizeram a crítica, na hora ou posteriormente, bem compreendido ou 
estudado nos objetivos de suas atitudes, parece-nos uma figura que 
se impôs pela personalidade que o distinguia e porque, na defesa 
intransigente de seus poderes, soube portar-se dignamente, exigindo 
a “que o respeitassem e a êle se subordinassem os que lhe deviam obe- 
RE thencia . 


(1) D. Francisco de Paula e Silva, Apontamentos para a CDA 
Eclesiástico ca do Maranhão, pág. 71. 
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A mão de obra e o problema da liberdade 


“A história das relações entre o gentio do Brasil e os colonos que 
chegavam para empossar-se na terra e dela auferir os lucros imediatos 
que lograssem com a sua iniciativa criadora ou ela lhes proporcionasse 
dadivosamente, não foi escrita ainda nas suas particularidades e nas 
características reais. Examinadas, até agora, essas relações, apenas 
como um desentendimento permanente entre os grupos locais e os 
advenas portugueses, ou uma cooperação amiga entre as duas partes, 
o que tudo importaria na simples ex:stência da liberdade ou da escra- 
vidão do nativo, não tem havido, em consequência, a compreensão 
serena, perfeita, do assunto. Porque, na realidade, e é preciso, inicial- 
mente, refletir nas condições e nos imperativos da época, que, ora 
autorizavam entendimentos amistosos ora explicavam a supressão da 
liberdade, o que houve foi um grave problema de natureza econo- 
mica, o eterno problema da mão de obra, necessária à movimentação 
das lavouras, das manufaturas, da coleta da especiaria, das múlti- 
plas outras atividades ligadas a uma conjuntura econômica. 

O colono do Reino e das ilhas visava, e não podia deixar de 
visar, sejamos realistas no entendimento dos fatos históricos, obter 
os lucros que a terra em exploração oferecia ou autorizava. Sendo 
pouco numeroso, apelou para o trabalho do gentio que encontrava, 
para a mão de obra local, nele representada. Não lhe foi impossível, 
porém, vencer o ânimo, a psicologia dessa multidão, para certos ser- 
viços que lhe exigiu. O colono era homem que não concebia a vida 
senão nos seus aspectos temporais mais rudes. O comércio do braço 
escravo americano, por isso mesmo, foi realizado com tôda a selvageria 
que o condiciona e o fundamenta e não constituia uma novidade entre 
os bândos gentios. 


Ora, as Ordens Religiosas, os governantes católicos da Ibéria, não 
estiveram de acôrdo com o sistema de que lançava mão o colono, de 
visão imediatista, de objetivos materiais gritantes e, de certo modo, os 
únicos que o preocupavam. A legislação que, sob influências várias, 
foi sendo decretada e executada pelos religiosos e pelas autoridades, 
visou, disciplinando uma situação que, por vezes, pôs em perigo a 
ordem coletiva, corrigir os abusos e dignificar a condição dos chamados 
“filhos da terra”, destarte, todavia, enfrentando um siatus que O 
colono criara e dificilmente abandonaria. 


" 


Pretendeu-se com tais atos e com tais práticas cristãs, garantir ao 
gentio o direito, que lhe cabia como membro da grande sociedade 
humana, de dar a sua cooperação no trabalho dentro de certas con- 
dições. E de logo, agitando-se o que se denominou de liberdade, pro- 
piciar-se-lhe a garantia de não ser submetido à escravidão que se 
impôs, contudo, aos trabalhadores africanos que vieram substituí-los 
nos serviços e encargos de natureza econômica. A questão, portanto, 
não era apenas a questão da existência ou não da liberdade. Porque 
se essa foi assegurada, legislativamente, ao selvagem brasileiro, não 
o foi ao trabalhador africano. A questão era a da mão de obra, neces- 
sária ao desenvolvimento econômico da colônia. Nesses têrmos é que 
ela foi posta pelos colonos, no seu entendimento e nas suas finalidades 
primárias da vida, mas não foi aceita pelos religiosos, mais preocupados 
com o sentido espiritual das coisas. 


No Maranhão, desde os primeiros momentos o problema se pro- 
pusera, criando situações graves e provocando o desentendimento entre 
colonos e gentio e entre colonos e autoridades civis e religiosas que, 
com as atitudes que assumiram, sustentando o princípio da liberdade 
do selvícola, desatendiam às circunstâncias difíceis que a colônia teria 
de experimentar. Dificultando-lhe o desenvolvimento uma vez que 
impediam o colono, de si escasso, de utilizar o índio pelo processo da 
escravidão e não lhe proporcionavam outros braços para os empreen- 
dimentos, econômicos, porfiaram autoridades e religiosos, com bravura 
por que o gentio não se visse forçado ao trabalho escravo. A história 
do Maranhão e do Pará, no ciclo colonial, foi, grosso modo, a história 
dos incidentes que dividiram as respectivas sociedades à volta do 
assunto, que apaixonou, que conduziu a gestos extremos e veto, 
posteriormente, explicar, alcançada a independência, os dois grandes 
movimentos da Cabanagem e da Balaiada. 


D:ssemos que desde os primeiros momentos, no Maranhão, o 
problema apresentara-se criando dificuldades. Assim foi, realmente. 
Ao tempo dos franceses, o entendimento entre êles e os Tupinambá 
permitira o funcionamento da emprêsa econômica em bases mais ou 
menos serenas, de rendimento útil. Com os portugueses, essa situação 
não poderá ser continuada. IL isso porque, recordemos, os grupos 
maranhenses não queriam cooperar com os novos senhores, mantendo 
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fidelidade aos que haviam sido postos fora nos entreveros encerrados 
com a capitulação de São Luis. 


A utilização do gentio, na condição escrava, tanto mais quanto ela 
decorria das guerras que os colonos sustentaram nos primeiros tempos 
com o gentio rebelado, fez-se sem contemplações. Os atos que, desde 
D. Sebastião, vinham determinando que o selvícola fôsse respeitado, 
não mereceram a atenção respeitosa dos que criavam o Maranhão. 


Em 1624 chegava, porém, a São Luis, trazendo instruções para 
acabar com todos os abusos e desacertos que se praticavam alí, o. 
franciscano frei Cristovam de Lisboa, portador do alvará régio de 
15 de março, que abolia as mercês da administração das aldeias 
indígenas, evidentemente um golpe forte nas instituições vigentes, 
entendidas essas instituições no que elas representavam para os 
interêsses dos colonos e, em última análise, para os interêsses econô- 
micos da própria região. 

Frei Cristovam, com habilidade que não importava em quebra 
de dignidade ou acomodação com os objetivos dos colonos, logrou ver 
aceitas suas ponderações, passando-se a respeitar o que o alvará 
fixava. Em breve, contudo, essa situação alterou-se. À medida que a 
colonização da hinterlândia se operava, exigindo os braços que lhe 
dessem vida com a exploração de suas riquesas e a fundamentação da 
agricultura da cana e a fabricação do açúcar, os colonos valiam-se 
do gentio que escravizavam, para tanto valendo-se de mil expedientes. 
E' certo que no Regimento concedido a Coelho de Carvalho, Saa 
Magestade mandara que nenhum indígena fôsse traslado, de uma 
Capitania a outra, por meios violentos, tampouco podendo-se-lhe 
impor trabalho que não fôsse por meio de salário. Sua condição de 
homem livre, semelhante aos demais, impunha essa situação de assa- 
lariado. Mas os colonos, é esta a dura verdade, jamais cumpriram 
a vontade régia. A escravização continuou a ser processada, apesar 
desta e de outras disposições anteriores e posteriores que se baixaram 
de Madrid e de Lisboa. Tal forma o desrespeito se avolumqu, expli- 
cando a mortalidade excessiva que se observava entre os selvícolas ou 
a fuga em massa que realizavam em direção ao alto sertão, que 
D. João IV, a 10 de novembro de 1647, ordenava que cessasse a 
escravização, devendo os índios trabalhar com quem entendessem e 
lhes pagasse melhor salário. E a 12 de novembro de 1647 e 9 de 
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setembro de 1648, baixava novas determinações sôbre o salário a ser 
pago e a dispensa de trabalho nos meses em que tivessem de fazer as 
suas próprias lavouras. (1) Em vão. 

Em 1652, expedindo-se a São Luís, com o capitão-mor Baltasar 
de Souza Pereira, que ia inaugurar o sistema político consequente à 
primeira extinção do Estado do Maranhão, reduzido à condição de 
Capitania, um outro regimento pelo qual se devia conduzir o govêrno 
da república, D. João IV ordenara que se desse cumprimento in- 
tegral a tôdas as disposições que declararam livres os indígenas, pelo 
que deviam ser conduzidos aquela condição quantos fôssem encon- 
trados no estado de escravidão. 

A comoção pública, em São Luís, revestiu-se de uma singular 
agressividade. Porque, até então, todos haviam recebido a vontade 
régia sem dar conta na sua execução. Agora, porém, seguramente 
compreendendo que essa posição cômoda, mas desrespeitosa, estava 
findando, a população agitou-se decidindo assumir uma atitude clara 
de combate ao que se lhe determinava. E vindo à rua em gestos 
enérgicos, provocou a reação do capitão-mor ocorrendo, assim, o pri- 
meiro encontro entre a vontade de sua majestade e a dos colonos, 
irritados por se sentirem feridos em seus interêsses. 


Os sucessos, no primeiro instante, pareciam agravar-se com a 
decisão do capitão-mor, que mobilizou fôrças e pretendeu investir sôbre 
seus governados. À interferência dos jesuitas e à reflexão da cala- 
midade maior que seria o choque armado, Baltasar Pereira cedeu na 
impetuosidade. E se avistou com os amotinados, concordando-se, 
em grande assembléia, de que participaram membros da câmara muni- 
cipal, pessoas de relêvo social, autoridades civis e militares, os dele- 
gados das Ordens Religiosas, sendo o dos jesuitas Antônio Vieira, 
havia pouco chegado do Reino, e a multidão que agitara a cidade, 
em aguardar decisão de D. João para o império efetivo da lei. De 
logo, todavia, dois procuradores, um dos colonos e outro do gentio, 
examinariam a legitimidade da situação dos índios escravos, praticando 
os atos que correspondessem ao espírito da lei. 

Dois representantes do povo viajaram, então, para Lisboa. Iam 
pleitear, perante o monarca, a revogação do alvará. Já a esse tempo 


-—— 


“ 


(1) Essa legislação está publicada em Anais da Biblioteca Nacional, 
vol. 66, págs. 17-19. 
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começavam as reservas aos jesuitas, acusados de terem sido os pa- 
tronos do alvará. Murmurava-se que Antonio Vieira é que o obtivera 
de D. João, valendo-se do prestígio que desfrutava junto ao monarca. 
As demais Ordens Religiosas que atuavam no Maranhão, de seu lado, 
mais plásticas, não levantaram suas vozes contra a decisão popular. 
A distância que há algum tempo as vinham separando dos inacianos, 
fortificou-se a essa altura prenunciando maiores desentendimentos. 

Em Lisboa, as considerações apresentadas pelos representantes 
dos colonos produziram frutos. D. João revogou o alvará a 17 de 
outubro de 1653. Venciam os colonos? 

Antonio Vieira, uma vez sabida a decisão régia, viajou para a 
metrópole do Reino. E, em exposição a Sua Majestade, fez-lhe ver 
o absurdo do ato de outubro, pleiteando sua modificação em bem da 
própria dignidade régia, até então decisivamente favorável à liber- 
dade de seus súditos indígenas. Pelo alvará de 9 de abril de 1655, 
D. João IV voltou atrás. E mandou que se dessem tódas as garantias 
àqueles seus súditos para que vivessem uma vida sem constrangimentos, 
assistidos. pelos religiosos e governados por seus principais (1). 

Ninguem elevou, então, a voz contra a disposição régia. Seria 
que aquela bravura e os interêsses dos maranhenses estava findando 
ou sendo satisfeitos com a introdução de mão de obra outra que subs- 
tituisse vantajosamente a mão de obra indígena ? 

A introdução dos escravos africanos vinha sendo realizada a 
medo. Eram raros os negros trazidos para o Maranhão. Faltavam ca- 
pitais para pagá-los. Não havia relações mercantis sistemáticas entre 
“o Maranhão e a costa africana. Os negros que chegavam eram tra- 
z'dos por uma ou outra embarcação que, esporadicamente, tocava em 
São Luis. A situação, portanto, continuava a mesma. E tanto assim 
que os clamores dos colonos, pelas dificuldades com que arcavam para 
vencer o meio e criar uma economia próspera, não cessavam. A bra- 
vura maranhense estava contida nas suas exteriorizações materiais. 
Expressava-se, porém, no descontentamento manifesto, que se obser- 
vava por toda parte e pode ser constatada na correspondência dos 
governadores e nos próprios papéis jesuíticos da época deixando 
entrever que a solução régia não satisfizera os interêsses dos colonos. 


* 


(1) Esse alvará pode ser lido nos Anais da Biblioteca Nacional, vol. 66, 
=pãegs. 25:28. 


SS ar 


E tanto assim que já em 1 de abril de 1658, D. João, ouvidos 
funcionários especializados e acima de qualquer ligação com os inte- 
rêsses e doutrinas em choque, insistia na execução do alvará de 1655. 
Seguramente havia chegado à sua presença o eco das restrições que 
se faziam, da má vontade que havia, das dificuldades que se apontavam 
para um cumprimento real do que se continha naquele ato. Se já em 
1656 o próprio governador André Vidal de Negreiros, que fôra 
incumbido de o pôr em execução, mostrara a impossibilidade de dar 
cumprimento integral ao alvará, êle que se comportava como um 
simpático às atividades dos jesuítas! Se confessara, não era possível 
fazer-se o pagamento do salário dos índios em panos, devido à falta 
da espécie na Capitania, o que levara Sua Majestade a expedir a pro- 
visão de 12 de julho de 1656, autorizando o pagamento metade em 
panos e metade em ferramentas! (1) 


A gravidade da situação, em conseqgiiência, foi se acentuando dia 
a dia. O mal estar avivava-se. Os colonos sentiam-se feridos no que 
eles consideravam sua justa causa, no fim de contas, a própria causa 
do Estado, que não poderia caminhar se os colonos não conseguissem 
bem estar, que decorreria do progresso econômico que alcançassem. 
Sem trabalhadores, que os ajudassem na conquista dessas condições 
existenciais mais equilibradas, nada seria obtido. E êsses trabalhadores 
continuavam escassos. As entradas, realizadas com a assistência dos 


“missionários, rendiam pouco. Os salários a pagarem-se aos indios 


livres não existiam com fartura. E não existiam, reflexionavam os 
colonos, porque não havia produção bastantemente suficiente para 
autorizar a formação de capital para enfrentar os salários em espécie 
ou em dinheiro. 


Avolumava-se 'o processo em tôrno aos problemas maranhenses, 
em particular aquele da situação dos indígenas e dos interêsses eco- 
nômicos dos colonos. Um João de Moura, falando a respeito, exter- 
nava largas considerações sôbre o Estado, mostrando realisticamente 
a necessidade de solucionar-se o assunto pela introdução do braço 
africano em levas que satisfizessem a colônia. Um assento com 
mercador a quem se concedessem privilégios para a venda de gêneros 
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(1) Podem. ler-se êsses atos régios no referido vol. 66 dos Anais da 
Biblioteca Nacional. 
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em Cabo Verde, de onde viria a mercadoria negra, possivelmente pro- 
duziria resultados compensadores. (1) 

Em 1660, acusados os jesuitas de negar qualquer cooperação aos 
colonos, fornecendo-lhes os braços de que careciam para o trabalho, 
acusados, ainda, de executarem a lei de 1655 não só com prejuizo dos 
colonos, mas com uma interpretação viciosa, que lhes autorizava in- 
clusive o uso do gentio que desciam do interior para o trabalho nas 
suas propriedades, acusados, por fim, de não cumprirem dispositivos 
da lei, como o ensino da língua nacional aos catecúmenos, e à prática 
de atos que estavam criando intranguúilidade, com a perda, para a, 
colônia, de elementos dignos que se haviam distinguido no serviço de 
Sua Majestade e eram mandados sair, vítimas de campanha movida 
pelos milicianos de S. Inácio, veio a furo o descontentamento. 

Começou a comoção pelo apêlo que, à câmara de S. Luís, dirigiu 
a de Belem para que, juntas, tomassem a seu cargo a defesa dos inte- 
rêsses coletivos do Estado. Seguiu-se ao prometido apoio pela edilidade 
maranhense à indicação belemita, o pronunciamento das ruas. A 15 
de maio de 1661, à notícia de que Antônio Vieira, contra o qual 
circulavam boatos de que agia contra os colonos trabalhando o espírito 
do governador Pedro de Melo, como teria trabalhado o espírito de 
André Vidal de Negreiros, em correspondência com o Bispo do Japão, 
riscando um quadro triste da realidade local, fizera críticas às demais 
organizações religiosas do Estado, investindo contra os moradores 
das duas Capitanias do extremo-norte, amotinou-se a população de 
São Luís. . O governador mostrou-se impotente. Os jesuitas foram 
aprisionados e expulsos. Carmelitas, franciscanos e seculares coad- 
juvaram a explosão popular. 

Em Lisboa, o procurador das Câmaras de Belém e S. Luis, 
Jorge de Sampaio e Carvalho, apresentou extensa representação. Fez 
carga sôbre os inacianos, em especial Antônio Vieira (2). ste 
defendeu a Companhia num longo, minucioso e bem argumentado 
memorial desfazendo, uma a uma, a argumentação e as acusações de 
- Jorge de Sampaio (3). A Companhia requerera que a rainha 


(1) Studart, Documentos, tomo 4.º, págs. 94-99. 


(2) Studart, Documentos, tomo 4.º, págs. 109-117. 

(3) “Resposta aos capítulos que deu contra os religiosos da Companhia 
o procurador do Maranhão Jorge de Sampaio”, in M. Morais, História dos 
Jesuitas, tomo 2.º, págs. 186-253. 
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regente, D. Luisa, ouvisse a palavra do missionário fiando-se no que 
indicava como sendo a verdade. 


O processo em tôrno aos acontecimentos não deu em resultado 
a vitória de qualquer dos dois grupos. A 12 de setembro de 1633, 
D. Afonso VI perdoava os rebeldes, confirmando gesto idêntico do 
governador Rui Vaz de Siqueira, distribuia por tódas as organi- 
zações religiosas em ação no Estado o tratamento espiritual, só espi- 
ritual, nunca temporal, dos indígenas, destarte revogando o monopólio 
concedido em 1665 aos jesuitas, que ordenava voltassem ao Estado, 
mas suprimia-lhes o poder temporal que possuiam sôbre a multidão 
gentia e contra a qual os colonos se rebelavam. 

Estes, de seu lado, não obtinham os favores que esperavam. 
Porque a utilização do braço indígena não foi autorizado com aquelas 
liberalidades pleiteadas, só devendo occrrer dentro de certos limites, sob 
salário e pela vontade do trabalhador. 


O descontentamento, a decepção que a lei provocou, expressaram - 
na os colonos de São Luis pela realização de uma junta em que deci- 
diram aguardar que Sua Magestade, melhor esclarecido da situação, 
decidisse em definitivo. O governador Rui Vaz de Siqueira, que 
sofrera vexames por ocasião de sua chegada, quando lhe haviam exi- 
gido, para autorizá-lo a empossar-se, que se obrigasse a não executar 
qualquer medida que contrariasse os interêsses dos colonos no parti- 
cular do emprêgo dos índios como bem o desejassem, cedendo aqui e 
ali numa contemporização que de certa maneira o diminuia como 
governante, enviou a Lisboa um agente seu, agente que se vinha des- 
tacando nos gestos favoráveis aos jesuitas. Esse agente foi Manoel 
da Vide Souto Maior que, uma vez em presença dos estadistas de 
Lisboa, afirmou a justiça da causa jesuítica, oferecendo uma sér.e 
de reflexões que concluiam pela necessidade da presença dos inacianos 
no Maranhão e da legislação do tipo do alvará de 1655. (1). 


A legislação decretada a seguir não visou a abolição dos princípios 
gerais que presidiam à política oficial sôbre o assunto. Ao contrário, 
confirmou-se, mantendo a situação. Mantendo de certo modo, visto 
que continuavam as reclamações sôbre as dificuldades que padecia o 
Estado. Ainda em 1673, a câmara de São Luis credenciava perante 
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(1) Studart, Documentos, tomo 4.º, págs. 78-94. 
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o rei, em Lisboa, como seu procurador, para pleitear as medidas que 
lhes pareciam apropriadas para remediar a situação, o capitão Manoel 
Campelo de Andrade. Por fim, D. Pedro II, visando encerrar o 
dissídio, ordenou que se celebrassem contratos para a remessa de tra- 
balhadores africanos que suprissem as faltas constatadas com a au- 
sência de braços livres. Ano de 1676. Os assentistas eram Bezena 
e Valdez. O contrato vigorava por seis anos (1). Começava a resol- 
ver-se o grave problema da mão de obra. A introdução de africanos 
seria, porém, realizada em quantidade suficiente para atender as 
aflições econômicas do Estado ? 


O pronunciamento de 1684 


As condições existenciais do Maranhão, ao principiar a oitava 
década do século XVII, não eram boas. Continuava o mal estar 
decorrente da falta de braços (2). A legislação decretada por Dom 
Pedro II para encerrar o dissídio que vinha criando intranquilidade 
no Maranhão e no Pará não produzira ainda os resultados que se 
imaginavam. Os governadores Coelho de Carvalho e Pedro César 
de Meneses não haviam agido de maneira a acomodar os interêsses 
e princípios em conflito. A introdução de africanos era insignifi- 
cante. 

Em 1680, a 30 de março, e 1 de abril, Sua Majestade estabelecera 
condições liberais pelas quais o gentio devia ser tratado quanto à sua 
utilização nos encargos econômicos e no tocante à sua conversão, 
que ficava mais uma vez atribuída aos jesuitas. D. Pedro II inau- 
gurava seu govêrno, que tanto visou consolidar a conquista e o desen- 
volvimento do Brasil, assegurando, àqueles missionários, a partici- 
pação que o Estado entendia que deviam ter na tarefa catequista, 
que objetivava estruturar, em bases mais humanas, a contribuição do 
selvícola na formação da sociedade colonial. 


Os jesuitas, é certo, desde 1662 haviam regressado. Os morado- 
res de São Luís não os tinham recebido com entusiasmo. Transfor- 
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(1) Eduardo Correia Lopes, 4 Escravatura, pág. 136. 


(2) As representações dos colonos, os pronunciamentos das autorida- 
des, os pareceres dos que foram mandados ouvir por D. Pedro II, guardados 
na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, como se vê do catálogo de manuscritos 
recentemente publicado, batiam essa tecla. 
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mara-se profundamente a situação. Se nos dias posteriores à res- 
tauração, no Maranhão, do domínio português, vencidos os batavos 
invasores, a cordialidade e o entusiasmo populares para com os ina- 
cianos robustecera pela atuação que haviam desenvolvido na jornada 
militar pelas atitudes que assumiram, posteriormente, sob a batuta 
de Antônio Vieira, que se não arreceava no ataque aos abusos e aos 
interêsses, que consideravam grosseiros, das populações locais, gran- 
jeavam dia a dia a má vontade dessas mesmas populações. Voltando 
a S. Luís, cercados do prestígio que lhes outorgavam as duas pro- 
visões régias acima referidas, ainda fruto da atuação de Vieira, cha- 
mado pelo soberano para decidir no pleito que desejava encerrar, 
continuavam firmes na defesa dos pontos de vista que sustentavam. 
As diferenças com os colonos não cessavam. 


Cabe aqui insistir numa de nossas observações anteriores: os 
jesuitas enfrentavam os colonos combatendo em nome da liberdade 
do gentio, enquanto os colonos os acusavam de, com essa atitude, 
dificultar a vida impedindo que o Maranhão se desenvolvesse à falta 
de braços para o trabalho. fisses colonos, recordemos mais uma vez, 
não viam, nesse particular, no gentio, o ente humano igual a êles e, 
portanto, com tantos direitos como os que destrutavam. Os colonos 
viam no gentio a energia de que careciam para tratar a terra e cole- 
tar a especiaria, vendável nos mercados consumidores do Velho Mun- 
do. O gentio era mão de obra. Entravam em choque, portanto, duas 
mentalidades que se não podiam conciliar de vez que a conciliação, na 
base da existência de braços, só poderia ser obtida com a existência 
de outra escravização: a do africano importado. 


A distância entre jesuitas e colonos aumentava, portanto, cada 
vez com maior intensidade. Ademais, os jesuitas não desfrutavam 
de afeição entre as outras comunidades religiosas. Os franciscanos, 
desde os primeiros tempos mantinham suas reservas com relação a 
êles. Os carmelitas igualmente. Escrevendo ao irmão, em 1627, o 
franciscano Cristovam de Lisboa deixara ver o desentendimento exis- 
tente já àqueles dias. Tachando-os de inimigos, principalmente Luís 
Figueira, que êle pintava como um verdadeiro algoz da Ordem. Os 
jesuitas, dizia o Antonino, nas relações por que divulgavam seus 
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feitos, não falavam a verdade (1). A disputa entre as duas orga- 
nizações prendia-se, mais, ao fato de ambas pretenderem ter chegado 
primeiro ao Maranhão. Uma justificação a respeito fôra iniciada 
em São Luís. As preferências dos moradores, pelos franciscanos, de 
outro lado, intensificava essa diferença. 

Com a chegada do bispo D. Gregório dos Anjos, crescera o 
mal estar. O antístite encontrara o Estado imerso em abusos, inclu- 
sive quanto às coisas espirituais. Decidira investir contra tudo 
aquilo. Mas, de logo, incidentara com os jesuitas, que não queriam 
permitir-lhe a interferência nos negócios das missões. O bispo, que 
tem sido acusado de “ambicioso, turbulento, atrabiliário, negocista”, 
não cedera à argumentação oferecida pelos inacianos, mantendo o 
princípio de que era a autoridade eclesiástica máxima no Maranhão, 
donde a obrigação de todos os religiosos, em matéria espiritual, se 
lhe submeterem sem exceção (2). Quando, em 1680, pela lei decre- 
tada por D. Pedro II, a Companhia foi reintegrada na direção espi- 
ritual e temporal das aldeias indígenas, levantou sua voz perante o 
soberano. Os jesuitas não podiam ser absolutos nas aldeias, pois 
a jurisdição cabia a êle, como bispo. A 2 de setembro, de 1684, Dom 
Pedro 41, concordando com os motivos expostos, declarava-lhe, porém, 
que a maior do bem estar dos índios devia ceder um pouco, 
cooperando com os catequistas (3). 

As condições existenciais do Maranhão e do Pará, evidentemente, 
ao começar a oitava década do século XVII, não eram boas. O mal 
estar aumentava. As leis de 1680, uma vez divulgadas em São Luís, 
haviam provocado demonstrações públicas de indignação. Porque, 
por elas, não viam os colonos a possibilidade de dispor da mão de 
obra indígena em porções suficientes para suas atividades econômicas. 
Os protestos rebentaram. O próprio bispo acompanhou os clamores 
da população. Criando maior insatisfação, fôra impôsto ao Estado, 
a 19 de setembro de 1676, um estanco da fazenda real. “Consistia o 
negócio, escreve João Francisco Lisboa, resumindo o alvará que o 


(1) Studart, Documentos, tomo 2.º, págs. 211-216. 


(2) Ocorreria o mesmo incidente, mais tarde, com o primeiro bispo 
do Pará, Bartolomeu do Pilar e com o terceiro. D. frei Miguel de Bulhões. 


(3) Anais da Biblioteca Nacional, vol. 66, pág. 66. 
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criara, em fazer a coroa por sua conta o fornecimento de todo o aço, 
ferro, facas e velórios, necessários para o provimento do Estado e 
comércio de resgate, recebendo em pagamento as drogas e produtos 
do país”. Reunida uma conferência dos interessados, assentara-se 
logo “a quantidade dos objetos supramencionados, que deviam reme- 
ter-se do Reino, com os seus respectivos preços” (1). O ato régio 
obrigava os produtores de droga e espécies comerciáveis na base 
do estanco a tudo entregarem ao funcionário encarregado do serviço, 
no caso o almoxarife da fazenda, para as indenizações de lei. 

A câmara de São Luís dirigiu-se a Sua Majestade, protestando 
contra a medida, que julgava prejudicial aos interêsses dos mora- 
dores. No Estado não havia numerário suficiente para o pagamento 
dos produtos estancados. Como, portanto, podia ser executada a lei, 
senão com prejuízo dos produtores? D. Pedro, em resposta, a 4 
de dezembro de 1677, desatendeu às razões invocadas. E determinou 
aos povos do Maranhão que não dessem exemplo mau rebelando-se 
contra uma medida, que fôra sugerida pelos moradores do Pará (2). 

“O ano de 1682, resumiu João Lúcio de Azevedo, trouxe ao 
Estado novo governador, Francisco de Sá de Meneses, e nova insti- 
tuição que, com a aparência de remédio, ia produzir na colônia per- 
turbações muito mais graves que nenhuma das antecedentes. Nas 
juntas de 1680, onde a influência pessoal de Vieira arrastava as opi- 
niões, fôra adotado, como se viu, o alvitre da introdução de africa- 
nos. Satisfaziam-se com isso as queixas do povo, e ficavam os indi- 
genas no gôzo da liberdade. Infelizmente a prática não deu o resul- 
tado pressuposto: nem os colonos se acharam contentes, nem o ne- 
gócio trouxe lucros à fazenda real. 

“Chegavam as peças da Índia (eufemismo com que se designava 
a odiosa mercadoria), e se distribuiam pelos moradores, que ficavam 
obrigados ao pagamento em três anos. Considerou-se porém a espera 
sacrifício excessivo para o erário; e a incerteza da cobrança torna- 
va-o ainda mais sensível. Dispensar a coroa seus interêsses, em bene- 
fício dos vassalos, seria a inversão do sistema. A real fazenda não | 
devia suportar o desembôlso, nem o risco, mormente tratando-se de 


(1) Lisboa, Apontamentos. tomo 2.º, pág. 84. E 
(2) Anais da Biblioteca Nacional, vol. 66 pág. 66. 
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longínquas colônias, úteis só pela renda que davam, como parte de 
opulento morgadio. Cumpria encontrar quem tomasse a si o encargo, 
com indenização que aliviasse as perdas prováveis; e o melhor recurso 
pareceu ser a criação de um estanco ou monopólio, pondo-se em uma 
só mão todo o negócio da terra. Estava-se então em 1682. Deu-se 
o contrato por vinte anos a um sindicato, com a obrigação de meter 
10.000 negros na colônia, no espaço de vinte anos. Cabia-lhe por 
outro lado, fornecer todos os gêneros de consumo, aos preços marca- 
dos: 14$000 pelo quintal de ferro, 100$000 por cada negro, um 
côvado de gorgurão 18600; e assim por diante, especificados todos 
os artigos desordenadamente na tabela; a mercadoria humana, que 
eram os filhos de África, de envolta com os gêneros secos e mo- 
lhados. Proibia-se, pelos mesmos vinte anos, todo comércio direto dos 
habitantes com os outros vassalos do Reino e conquistas ; tôódas trans- 
sações seriam por intermédio da Companhia. Taxava-se preço aos 
produtos do Estado. Impunha-se pena de confisco a qualquer embar- 
cação que violasse o bloqueio. Tais eram as restrições que vinham 
empecer à já de si lenta evolução da vida colonial” (1). 


Evidentemente a organização da companhia, entregue a benefi- 
ciários das mercês régias, embora prometesse muito à coletividade 
maranhense, não trazia proveito imediato nem distante ao Estado. 
Porque se havia o compromisso de introdução da mão de obra afri- 
cana, impedia que a região se desenvolvesse mediante a livre inicia- 
tiva, tirando as perspectivas dos colonos para a realização de seus 
objetivos econômicos. Se tôda a atividade econômica ficava subor- 
dinada aos preços e às decisões da organização mercantil, a que se 
concedia o monopólio do comércio e a que, de certo modo, se atribuia 
verdadeira ponderância na vida local! 


A experiência das companhias de comércio para o desenvolvi- 
mento econômico do mundo colonial datava do século XVI. Todos 
os povos colonizadores tinham feito uso e abuso do sistema, com 
“maior ou menor rendimento. Portugal, mais de uma vez, apelara para 
as companhias. No Brasil mesmo, para vencer os intrusos holandeses 
e soerguer o nordeste açucareiro, valera-se da Companhia de Co- 


“ 


(1) J. Lúcio de Azevedo, Os Jesuitas no Grão-Pará, págs. 141-142. 
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mércio do Brasil, que não provara bem, de pronto encerrando suas 
atividades. Com a nova tentativa, pretendia o govêrno português 
satisfazer os apelos que recebia de São Luís, de Belém, trazendo ao 
Estado a seiva que circulava por outros distritos de seu império 
sulamericano. Estaria certo? 


Os colonos, informados da providência régia, entenderam que 
não estava certo. E, mais uma vez, protestaram. Desesperaram, com- 
preendendo que, na realidade, não se lhes proporcionavam os meios 
que pleiteavam. Ao contrário levantando uma cortina de fumaça com 
os compromissos para a introdução do braço africano, o que de Lis- 
boa se lhes mandava era um aparelhamento coator que, seguramente, 
lhes haveria de conduzir à ruína. 


O contrato com a companhia do Maranhão foi celebrado com 
aprovação emitida pelo alvará de 12 de fevereiro de 1682. Os assen- 
tistas eram Manuel Preto Valdez, Pedro Alvares, Antônio da Gama 
de Pádua, Pascoal Pereira Jansen, Antônio Rodrigues Marques e 
Luís Correia da Paz. O contrato que firmaram impunha-lhes e asse- 
gurava-lhes, além daquelas obrigações e direitos, mais: isenção de 
impostos para as baunilhas, cacau e qualquer outro gênero nativo 
que fôsse descoberto pelo espaço de dez anos; autorização para rea- 
lizar entradas ao sertão, nêle montando as feitorias necessárias ao 
bom andamento dos negócios; melhoria da produção das baunilhas 
e do cacau por meio de especialistas que ensinassem técnica mais útil 
aos proprietários rurais; posse de cem casais de índios no Pará e 
outros cem no Maranhão para fabricação de farinhas com que sus- 
tentar os negros que chegassem da África. Os governadores ficavam 
obrigados a facilitar-lhes tôda a ação. Criava-se-lhes verdadeiro foro 
especial para os feitos comerciais e criminais. O Estado conceder- 
lhes-ia o uso de edifícios e armazens para moradia dos assentistas e 
seus criados, funcionários da companhia e depósito das mercadorias. 
O cacau valeria, para efeito de negócio com os assentistas, 48000 a 
arroba; o cravo, 68000; o tabaco, 18600 (1). 


(1) O alvará de contrato do assento e do funcionamento da companhia 
existe em cópia na seção de manuscritos do Instituto H. G. Brasileiro, Có- 
dice Conselho Ultramarino. Papéis vários. Tomo 3.º. Em original, no A. e 
B. do Estado do Pará. - 
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Como era de esperar, os abusos começaram. O governador, 
entendendo-se admirâvelmente com os assentistas que, em São Luís, 
tinham como representante, encarregado da direção dos negócios, 
Pascoal Jansen, cedeu a tôdas as solicitações. A companhia montou 
seus armazens, iniciou suas compras e a introdução dos negros a que 
estava obrigada. Murmurou-se logo que havia, em tudo quanto obti- 
nha, negociação escusa, facilidades criminosas. Acusaram-se pessoas 
importantes de São Luís, como, entre outros, o vereador Jorge de 
Sampaio que mais tarde seria um dos autores do pronunciamento 
popular contra a companhia, o procurador da câmara Antônio de 
Sousa Soeiro, o juiz de orfãos Manuel Campelo de Andrade, de uma 
camaradagem suspeita com Pascoal Jansen. Êste teria dito que a 
aceitação do alvará, que estabelecera o estanco, custara, aos cofres da 
companhia, a bagatela de um conto de réis, soma vultosíssima na 
época. 


Em breve, o descontentamento assumia proporções. E” que a 
companhia falhava lamentavelmente, desapontando os colonos e crian- 
do-lhes maiores dificuldades que as que vinham padecendo. O gover- 
nador Sá de Meneses, às murmurações populares, desde o primeiro 
momento de sua chegada a São Luís fizera ameaças, tentando inti- 
midar. Adotara depois a política do despistamento procurando dis- 
trair a atenção pública para a colonização do Itapecuru. Com a 
ajuda financeira dos assentistas, levantara uma casa forte no rio 
para conter o gentio de côrso facilitando o povoamento. Tôda uma 
série de medidas tomara com aquele objetivo. Em vão. Os colonos 
não cediam. 


Balanceando os desatinos cometidos, assinalando e resumindo a 
desastrosa atuação que a organização desenvolveu, João Francisco 
Lisboa, à luz das devassas que se organizaram mais tarde e da corres- 
pondência de autoridades que não pactuaram com os desconcertos, 
escreveu: “Os administradores não só faltaram às diversas obrigações 
a que se haviam sujeitado, como se demasiaram em tôda a casta de 
roubos e vexações. Os pesos e medidas de que usavam eram falsi- 
ficados; as fazendas e comestíveis expostos à venda, da pior qua- 
“lidade, e até corruptos; e tudo aquilo em quantidade insuficiente para 
o abastecimento do mercado, e por preços superiores aos taxados. 
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Assim aconteceu logo com uma pequena carregação de escravos, que. 
se vendera a cento e dez, e a cento e vinte mil réis, a vista, quando o 
máximo preço baixado era de cem mil réis, e a prazo, sob pretexto de 
que pertenciam não ao estanco, mas a um negócio particular de 
Pascoal Jansen. Contra o ajustado impedia-se ou dificultava-se os 
moradores a remessa das suas drogas para o Reino, ou retôrno do 
que elas lá produziam, se alcançavam mandar algumas. O estanco 
“só recebia em pagamento cravo e pano, recusando o açúcar, cacau, 
tabaco e couros; e daí resulta que, não podendo os moradores dar 
outras saídas a êstes produtos, viam-se obrigados, para os não perder 
de todo, a sacrificá-los por baixos preços a mal disfarçados agentes 
do- mesmo entanco, dos seus administradores, ou de outros poten- 
tados, que os compravam a poder de barato. Os navios não vinham 
ao Estado com a regularidade afiançada; e para que nenhum gênero 
de vexação faltasse naquela geral opressão, tinham os administrado- 
res de uma grande aldeia de índios, ocupados em lavrar farinhas e 
outros gêneros, que, postos à venda em grande escala no estanco, 
faziam uma concorrência ruinosa nos demais lavradores já exte- 
nuados. 


De todos êstes abusos resultaram prejuízos incalculáveis, e mui- 
tos engenhos ficaram completamente arruinados. Levantou-se um cla- 
mor universal, e as câmaras de ambas as Capitanias representaram 
tanto ao governador como a el-rei” (1). 


Os clamores contra tais abusos e desconsertos da companhia e 
das autoridades que a apoiavam nenhum eco encontram, seja junto 
ao governador, seja em Lisboa. As murmurações cresceram. Espa- 
lharam-se pasquins contra os assentistas e contra o próprio governa- 
dor. As devassas, por êste ordenada, não produziram resultado. O 
próprio ouvidor fez corpo mole, pois que não desejava ter contra si 
os moradores que deporiam em breve, no juízo de residência a que 
estava sujeito por findar seu tempo de serviço. O bispo Gregório 
dos Anjos que, ao tempo residia em Belém, acompanhando a insa- 
tisfação pública das duas Capitanias, declarou-se publicamente contra 


E a Apontamentos para a história do Maranhão, in Obras, tomo a 
pág. 89. 
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o estanco. Os franciscanos, os carmelitas e os sacerdotes seculares 
também elevaram suas vozes aplaudindo o descontentamento. Já não 
sucedia o mesmo com os jesuitas. Ao contrário de seus companheiros 
das demais organizações religiosas, mantiveram-se fiéis à determi- 
nação régia, pugnando, aceitando o estanco. Se sôbre alguns jesui- 
tas pesava até a acusação de que delatavam ao governador as mur- 
murações, apontando seus autores (1)! 

Na Biblioteca da Ajuda, em Portugal, guarda-se copiosa do- 
cumentação referente a êsse período da história maranhense, inclusi- 
ve a correspondência do governador Francisco de Sá de Meneses, 
informações particulares e mais peças que esclarecem sôbre o estado 
de ânimo e acêrca das condições do Estado com a experiência que se 
realizava por meio da companhia. (2) No Arquivo Histórico Co- 
lonial, também em Lisboa, igualmente agasalha-se bom documentário 
sôbre os acontecimentos a que nos estamos referindo. Com a divul- 
gação de todo êsse cedulário manuscrito, poderemos acompanhar em 
detalhes a formação do espírito de rebelião que aos pouco foi domi- 
nando os moradores de São Luís. Porque, todos se julgavam preju- 
dicados. O estanco, a companhia, constituíra mais um desencanto. E. 
de tal maneira o mal estar se avolumava que, do púlpito das igrejas 
dos carmelitas e dos franciscanos, e da matriz, em São Luís, come- 
cava a pregação franca de preparação dos espíritos contra a adver- 
sidade que a todos assaltava. 

- Nessa preparação de espíritos tiveram a palma o carmelita frei 
Elias de Santa Teresa, o franciscano Inácio da Assunção e o vi- 
gário Inácio da Fonseca. De todos, o carmelita Santa Teresa foi o 
mais ativo. Sua palavra, em fins de 1683 já provocava escândalo público. 
O governador Sá de Meneses deixara São Luís, preferindo viver em 
Belém. Entregara o govêrno da parte maranhense do Estado ao capi- 
tão-mor Baltazar Fernandes.  Confiara-lhe um regimento em que 
lhe traçava os rumos da administração, nele incluída a cooperação 
intensiva com a companhia. Informado dos sucessos que já come- 
cavam a prenunciar borrasca próxima, principalmente da atitude de 


(1) Lisboa, ob. cit. pág. 90. 
(2) Df. Carlos Alberto Ferreira, Inventário dos Manuscritos, etc. 
págs. 377-378 e 355-460. E 
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frei Elias, ordenara que o superior da Ordem, na capital do Estado, 
agisse sem demora para evitar males maiores. (1). Já não era, 
porém, possível conter com medidas violentas, drásticas, a insatis- 
fação pública. Os ânimos já estavam demasiadamente exaltados. 

De 24 para 25 de fevereiro de 1684, veio a furo o protesto dos 
maranhenses, cançados de sofrimentos. O capitão-mor foi aprisio- 
nado. Os jesuitas, aprisionados e mandados sair do Estado. O 
assento da companhia, declarado abolido. Os revolucionários, em 
grande assembléia promovida na câmara municipal, além daquelas 
medidas aplaudidas pela multidão presente às deliberações, assenta- 
ram mais a organização de novo govêrno, integrado pela edilidade, 
por três elementos estranhos a ela, tudo supervisionado por dois 
procuradores do povo. Êstes foram Manuel Beckman e Eugênio Ri- 
beiro Maranhão. 

A conspiração, que vencia sem derramamento de sangue e sob 
as aclamações populares, fôra tramada sob inspiração de Beckman, 
na fazenda que possuia no Mearim. Dela participavam senhores de 
engenho e antigos comerciantes, prejudicados com O monopólio. Tam- 
bém eram partes da trama os franciscanos. Se fôra até da “cêrca 
dos capuchinhos” que saíra o grupo que promovera a agitação ! 

Vencida assim a partida na sua primeira parte, restava a segun: 
da e mais difícil: a aprovação, pela Côrte, de todos aqueles atos que, 
“se revelavam seiva cívica de seus autores, eram, de todo ponto, fran- 
camente, uma atitude rebelionária que feria fundo o princípio de 
obediência à vontade régia, expressa nos atos pelas quais Sua Ma- 
jestade concedera o assento e o mandara aplicar no Estado. 

Foi feita a comunicação dos sucessos ao governador e à câmara 
de Belém, à qual solicitaram os revolucionários a solidariedade neces- 
sária para uma melhor justificação da atitude, tanto mais quanto 
êle vinha de encontro aos desejos que esta manifestara nas reclama- 
ções endereçadas, anteriormente, ao monarca, contra o estanco. 
Quanto a Sua Majestade, que precisava, quanto antes, ser cientifi- 
cado do que estava ocorrendo, foi encarregado da missão o morador 
“Manuel Guedes Aranha, que escreveria, no ano seguinte, longo me- 


(1) Cf. Carlos Alberto Ferreira, ob. cit., págs. 407-408. 
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morial sôbre o Estado e seus problemas. Por motivo que não con- 
seguimos apurar, em seu lugar seguiu para Lisboa, como procurador 
do povo, Tomás Beckman, irmão de Manuel. 

Em Lisboa, a chegada dos jesuitas expulsos e a nova sensacio- 
nal do pronunciamento causaram geral espanto. Não se podia com- 
preender a violência da atitude popular maranhense. O exemplo era 
perigoso. Como agir, porém, se até então os procuradores das câma- 
ras do Estado eram ouvidos por Sua Majestade, representando muitas 
vêzes com certa altivez sôbre os negócios de suas Capitanias e o mo- 
narca, na generalidade, lhes dava ouvidos cedendo ao que pleiteavam 
ou acomodando a situação através de providências que procuravam con- 
ciliar os interêsses dos moradores com os dos jesuitas ou dos gover- - 
nantes ? 

A hesitação que se verificou entre os responsáveis pelas coisas 
do Império em breve cessou. Às reflexões do procurador dos mara- 
nhenses, preferiram as dos jesuitas e dos que representavam a compa- 
nhia, deliberando-se restaurar a ordem com a reposição dos jesuitas 
e a restauração da companhia. 

O governador Sá de Meneses, revelando uma franqueza impres- 
sionante, nenhum gesto tivera para conter a rebelião. Tomara co- 
nhecimento dela e aguardara que, da Côrte, se desse solução a tudo 
aquilo. Permanecera em Belém, onde, é certo, evitara que os mora- 
dores acompanhassem o gesto enérgico dos maranhenses. Por tudo 
isso, foi substituído por Gomes Freire de Andrade, homem resoluto, 
que revelaria capacidade na condução dos negócios do Estado e não 
se possuia de paixão no exame dos acontecimentos que, atormentan- 
do os maranhenses, os haviam levado àquela posição extrema. 

A 16 de maio de 1685 Gomes Freire fazia sua entrada em São 
Luís, sem encontrar resistência. Os moradores já não guardavam 
entre si o mesmo espírito de resistência. Os desentendimentos entre 
êles e os chefes de jornada cívica eram latentes. Entre êstes mesmo 
havia distâncias prejudiciais à causa coletiva. Ademais, o que levara 
o Maranhão a assumir tão grave atitude fôra a existência do estanco. 
Com a rebelião, êle fôra extinto. Estava de certo modo satisfeita a 
vontade de todos. O assentista Pascoal Jansen falecera. Qualquer 
resistência ao empossamento de autoridade nomeada por Sua Ma- 
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jestade seria prejudicial aos interêsses imediatos da coletividade. A. 
resistência, em consequência, não tinha mais fundamento. 

Gomes Freire, no cumprimento de suas instruções, fez realizar 
as devassas costumeiras. Ouviram-se os que podiam falar no inqué- 
rito. O que se apurou era bastante para justificar plenamente a 
marcialidade dos maranhenses. Tudo quanto vinham alegando contra 
a companhia tinha razão de ser. O governador, na correspondência 
que manteve com Sua Majestade e com o Conselho Ultramarino, 
expôs a córes vivas a verdade de tudo quanto estava apurando e não 
deixara bem nem a companhia nem o governador Sá de Meneses. 
Mostrou a procedência das reclamações dos moradores. As câmaras 
de São Luís e de Belém, reunidas sob a presidência de Gomes Freire 
para decidir dos negócios do Estado, deliberaram a extinção da, 
companhia. A rebelião era, porém, coisa mais grave. A justiça régia 
tinha de comparecer com as penas que crimes daquela monta exigiam. 
Os maiores culpados da aventura cívica foram condenados à morte 
pelo enforcamento: Manuel Beckman e Jorge de Sampaio. Outros 
tiveram penas de prisão e degredo. Um perdão para os menos res- 
ponsabilizados, lançados por Gomes Freire em nome de D. Pedro II, 
restituiu a calma ao Estado. Os jesuitas mandados regressar vol-” 
taram aos seus afazeres catequistas, reintegraram-se no Estado, em 


1686. 

Gomes Freire, Artur de Sá Meneses e Antonio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, que administraram o Estado até o início do 
século XVIII, porfiaram corajosamente por assegurar bem estar aos 
seus jurisdicionados. Realizaram, principalmente o primeiro e o ter- 
ceiro, governos beneméritos. O sacrifício de Manuel Beckman e de 
Jorge de Sampaio não tinha sido em vão. 


Considerações finais 


Chegamos, aqui, ao final da tese que nos foi atribuída, e no de- 
senvolvimento da qual procuramos acompanhar a evolução histórica 
do Estado do Maranhão, sentindo os anseios de seus habitantes, exa- 
minando os problemas que os atormentavam, assistindo ao esfôrço 
memorável que desenvolveram para criá-lo. Detivemos nossa aten- 
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ção na série de incidentes que tanto vigor emprestaram, ao seu pri- 
meiro século de viver, incidentes que culminaram no episódio de 
1684, que vem sendo interpretado como um movimento que revelou 
o Brasil norte na posse de uma consciência cívica que podia conduzir 
à conquista da independência. Os maranhenses com Beckman e seus 
companheiros de jornada revolucionária teriam sido, assim, verda- 
deiros precursores do Sete de Setembro, dando os primeiros passos 
para a fundamentação de um ideal de liberdade que não feneceria 
mais e, no decorrer do século XVIII, encontraria novos elementos 
capazes de lhe assegurarem a seiva necessária à formulação de um 
pensamento, de um desejo e de uma ação autonomista. 


Examinamos um tanto rápidamente, nas páginas anteriores, o 
movimento, nas suas razões, tentando compreendê-lo nas suas raizes 
através da sucessão de episódios que conduziram a gente de S. Luis 
ao gesto altivo de 1684. E do que nos foi possível entender, na se- 
quência dos sucessos, na meditação de seus antecedentes, ouvindo o 
depoimento conhecido dos que atuaram no acontecimento, parece-nos 
que não será possível concluir com os que viram o pronunciamento 
com aquelas características tão amplas. Porque, na verdade, os ma- 
ranhenses, quando depuseram o capitão-mor, quando declararam ex- 
tinta a companhia de comércio e o monopólio que ela representava, 
quando expulsaram os jesuitas, não deram passos com o objetivo poli- 
tico da independência, antes afirmaram, enviando à Lisboa um pro- 
curador que devia obter aprovação para o movimento, seus propósitos 
de permanecer fiéis à mãe pátria. 

O pronunciamento maranhense liga-se, a nosso ver, âquela série 
de pronunciamentos populares que, por tôóda a América, seja espa- 
nhola, seja francesa, seja inglesa, marcou época em seus anais histó- 
ricos, significando o protesto dos povos contra medidas de govêrno 
que lhes feriam os interêsses materiais. 


Sentindo-se negados no que vinham pleiteando para o bem estar 
coletivo, tendo pela frente o poderio inconteste dos jesuitas, que não 
“cediam no fornecimento do gentio para o. empreendimento agrário 
que levaria o Maranhão à prosperidade, os colonos, cansados de re- 
clamar, de pleitear, de indicar que suas necessidades eram as do- pró- 
prio Estado, de si dominados pelas preocupações duras da realidade 
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material, não encontraram outro remédio para seus padecimentos 
senão aquêle da rebelião. Repetiram, insistamos, gestos de outros 
grupos sociais das Américas, ainda agora sumariados por Luís Al- 
berto Sanchez no interessantíssimo ensaio acêrca da participação do 
povo no processo revolucionário do continente, em especial o episó- 
dio dos Comuneros, no Paraguai, e dos Vegueiros, em Cuba, dois mo- 
vimentos em que as populações daqueles distritos do império espanhol 
se envolveram na defesa de seus interêsses ameaçados ou profunda- 
mente prejudicados pela interferência dos jesuitas das missões e pelo, 
monopólio, estabelecido pelo Estado, no negócio do tabaco. Revela- 
ram, os maranhenses, é certo, e isso é indiscutível, que já se achavam 
investidos de uma consciência exata de seus problemas e de qual a 
solução que lhes convinha. Já não constituíam, portanto, um aglome- 
rado amorfo, uma sociedade despersonalizada, em infância, sem es- 
truturação definida, que se deixasse dominar facilmente pela vontade 
dos que possuiam o poder e dêle queriam dispor a seu talante, indi- 
ferentes às aflições de seus jurisdicionados. Os homens que compu- 
nham a sociedade do Maranhão, como os que compunham a sociedade 
paraense daqueles dias, haviam realizado grandes tarefas políticas, 
defendendo a terra da ambição estrangeira, conquistando-a e amplian- 
do-a territorialmente, amansando-a pela ocupação e pela exploração 
de sua uberdade. Quando, em 1684, se viram impelidas ao gesto ex- 
tremo, sabiam seguramente o passo que davam, a responsabilidade 
que dela lhes advinha e o que representava para o futuro da coletivi- 
dade. Sem ter sido, portanto, um movimento em que possamos des- 
cobrir a intenção de desligar, pelo menos, a região da soberania por- 
tuguesa, o pronunciamento de 1684 representa qualquer coisa de pon- 
derável, de muito ponderável, para evidenciar claramente que o Brasil 
norte estava alcançando a consciência de sua dignidade e de sua per- 
sonalidade. Sabia querer e defender aquilo que queria. 

A história do Estado do Maranhão, seguramente não se res- 
tringe aos sucessos que registramos nestas páginas. Estes, todavia, 
como o próprio enunciado da tese deixa compreender, emprestam-lhe 
maior sentido, o que justifica o relêvor que pretendemos assegu- 
rar-lhes nesta tentativa de exegese do processo de formação do Brasil 
na região maranhense. + 


Mio, 
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